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A produção científica na área de Responsabilidade Social demonstra de forma ine-
quívoca a sua importância nas instituições de ensino superior (IES). Pari passu com 
um movimento mundial cada vez mais intenso, as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão desenvolvidas pelas IES visam conscientizar o homem e os setores orga-
nizados da sociedade sobre o lugar que ocupam no espaço e no tempo e sobre o 
papel que desempenham na busca de um mundo solidário, responsável e generoso 
para a atual e as futuras gerações.

Consciente da importância de atuar nessa área, a Associação Brasileira de 
Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES) incentiva reflexões teóricas que pos-
sam embasar as práticas acadêmicas, com a colaboração de professores e pesqui-
sadores do Brasil e do exterior, e realiza campanhas que têm como propósito dar 
visibilidade ao trabalho que as IES particulares desenvolvem na área de responsa-
bilidade social.

Nesse contexto, nasceu o Dia da Responsabilidade Social do Ensino Superior Particular, 
que registrou em oito campanhas consecutivas o envolvimento anual de aproxi-
madamente 180 mil professores, alunos, técnicos e voluntários, tendo beneficiado 
milhares de pessoas com cerca de 8,5 milhões de atendimentos desde a primeira 
edição, em 2005.

E, como consequência natural do processo, foi criada e consolidada a revista 
Responsabilidade Social cuja 6ª edição�ora apresentada contou com o competen-
te apoio de Adolfo Ignacio Calderón Flores, professor do Programa de Mestrado em 
Educação da Pontifícia Universidade Católica de Campinas e consultor da ABMES 
desde 2005. Além de assinar o artigo de abertura, no qual faz um breve balanço da 
produção científica em questão, Calderón colaborou na escolha dos demais traba-
lhos que abordam os seguintes aspectos no âmbito da responsabilidade social: o dis-
curso das lideranças do setor educacional brasileiro; os desafios da maioria silenciosa 
(democratização e inclusão); a construção de um espaço de conhecimento conjunto 
ibero-americano e a cultura da responsabilidade social na Anhanguera Educacional.

Informações detalhadas sobre o Dia e suas respectivas campanhas … balanço esta-
tístico e IES participantes … e o regulamento do Concurso Silvio Tendler de Vídeos 
sobre Responsabilidade Social complementam a edição,�emoldurada por um pri-
moroso projeto gráfico.

Com determinação, coragem e crença nas possibilidades de transformação do país 
pela educação, a ABMES assume, de forma conjunta com o seu quadro de associa-
dos, o compromisso de dar continuidade às�reflexões e aos�debates sobre a respon-
sabilidade social das IES.

Brasília, 6 de agosto de 2013.

Gabriel Mario Rodrigues
Presidente
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Responsabilidade Social  
da Educação Superior: 
breve balanço da produção científica 
brasileira (1990-2009)1

ADOLFO IGNACIO CALDERÓN2

CLEBER FERNANDO GOMES3

A responsabilidade Social da Educação Superior (RSES) é objeto de estudo do 
presente artigo, o mesmo que apresenta um breve balanço da produção cientifi-
ca brasileira, identificando as teses de doutorado e as dissertações de mestrado 
defendidas no Brasil a respeito da questão da RSES. Em termos metodológicos, é 
um estudo bibliográfico, do tipo do Estado da Arte. Como parte do mapeamento, é 
traçada a linha do tempo da produção científica, identificando as áreas de conhe-
cimento em que os estudos estão inseridos, as regiões do país onde a produção 
científica está concentrada e as principais tendências da produção científica.

Teses de doutorado e dissertações de mestrado

Para identificar o número de teses de doutorado e dissertações de mestra-
do produzidas no Brasil, que constam no Banco de Teses da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), foi realizada uma busca no 
referido Banco utilizando a palavra chave •responsabilidade social universitáriaŽ, 
bem como um cruzamento da palavra-chave: •responsabilidade socialŽ, com cada 
uma das seguintes palavras: •educação superior, ensino superior, IES, Instituições 
de Educação Superior e Instituições de Ensino SuperiorŽ. 

Num primeiro levantamento localizaram-se 382 teses. Foram descartados 245 
estudos a partir da leitura dos títulos, totalizando 137. Posteriormente, anali-
saram-se cada um dos resumos das 137 teses e descartaram-se 107, pois não 
eram compatíveis com a proposta da pesquisa sobre responsabilidade social da 
educação superior e/ou porque eram títulos que não apresentavam coerência 
com a temática abordada. Ao descartar 107 teses, restaram 29, que serviram de 
base para realizar o presente estudo, e que abordam explicitamente a questão 
da responsabilidade social da educação superior.

1 Este artigo apresenta alguns resultados da pesquisa •Responsabilidade Social da Educação 
Superior: levantamento, análise e avaliação do conhecimento acadêmico produzido no Brasil 
(2000-2010)Ž, realizada no âmbito do Programa de Mestrado em Educação da PUC-Campinas 
com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí“co e Tecnológico (CNPq/Pibic), dis-
cutidos no II Congreso Internacional de la Red Iberoamericana de Investigación sobre la Calidad 
de la Educación Superior (RIAICES), Canoas, 2012.

2 Doutor em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com Pós-
-doutorado em Ciências da Educação na Universidade de Coimbra, docente e pesquisador 
do Programa de Mestrado em Educação da Pontifícia Universidade Católica de Campinas.  
adolfo.ignacio@puc-campinas.edu.br

3 Graduando em Ciências Sociais e pesquisador em nível de iniciação cientí“ca da Pontifícia Univer-
sidade Católica de Campinas (PUC-Campinas), membro do Grupo de Pesquisa •Políticas Públicas 
em EducaçãoŽ do Programa de Mestrado em Educação da referida Universidade, bolsista do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Cientí“co e Tecnológico (CNPq). clebergom@hotmail.com
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No gráfico 1, o leitor poderá identificar o que neste trabalho denomina-se linha do 
tempo da produção científica em questão, isto é, a distribuição dos estudos a partir 
do ano em que foram defendidos. Nota-se que foram localizadas teses/disserta-
ções a partir do ano de 2001. Após esse ano há uma linha variável, mostrando tra-
balhos defendidos com essa temática até o ano de 2009. Convém destacar que não 
se encontrou nenhuma tese/dissertação defendida especificamente sobre a ques-
tão da RSES ao longo da década de noventa. Registra-se ainda, que no Banco de 
Teses da Capes encontram-se localizadas as teses/dissertações a partir de 1990. 
No entanto, só foram encontrados estudos a partir de 2001.

Grá“co 1 Š Ano de defesa das teses e/ou dissertações produzidas sobre a 
temát ica da Responsabilidade Social da Educação Superior

Fonte: o autor

O gráfico 1 permite visualizar que poucos anos antes da aprovação do SINAES, 
tinham sido defendidos dois estudos abordando a temática da RSES (Fragoso, 
2001; Tanaka, 2003). Também se pode observar que, em 2004, ano da criação do 
SINAES, foram defendidas mais duas pesquisas (Wrasse, 2004; Petrelli, 2004).

Analisando esses quatro estudos pode-se afirmar que se trata de pesquisas 
que não estão emolduradas dentro do marco teórico-referencial que sustenta o 
SINAES. São estudos que permitem compreender a polarização existente no refe-
rencial teórico da época, início da década passada, no qual se constatava, por um 
lado, a vinculação da responsabilidade social da universidade como reflexo das 
discussões sobre a responsabilidade social empresarial, voltada para a gestão 
universitária, em voga na época (WRASSE, 2004; TANAKA, 2003), e por outro, a 
vinculação da responsabilidade social da universidade com as discussões refe-
rentes à função social da universidade, no contexto das três atividades univer-
sitárias (ensino, pesquisa e extensão), com evidente opção pelos programas de 
cunho social (PETRELLI, 2004; FRAGOSO, 2001). 

Áreas de conhecimento e regiões do paÍs

No Banco de Teses da CAPES, todos os estudos cadastrados são classificados a 
partir de diversos indicadores, sendo um deles a área do conhecimento. A tabe-
la 1 permite constatar que a temática RSES constitui-se uma área essencialmente 
multidisciplinar. 
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O que inicialmente para um olhar leigo seria uma temática exclusiva do campo da 
Educação, a pesquisa demonstra que existem muitas áreas do conhecimento que 
também se debruçam na compreensão da temática em questão.

Contrariamente ao que se pode imaginar, o maior volume de estudos foi defendido 
na área da Administração, 35%, e não da Educação, que teve 29% das teses/disser-
tações defendidas. 

Tabela 1 Š Teses e/ou dissertações defendidas no Brasil em Programas de Pós-
Graduação Stricto Sensu sobre a temática Responsabilidade Social da Educação 
Superior (1990-2009). Distribuição por áreas de concentração.

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO NÚMERO DE
TESES / DISSERTAÇÕES

%

Administração 10 35

Educação 08 29

Multidisciplinar 03 11

Ciências da saúde 02 7

Ciências sociais aplicadas 01 3

Engenharia 01 3

Direito 01 3

Interdisciplinaridade 01 3

Ciências contábeis 01 3

Políticas públicas 01 3

TOTAL 29 100

Fonte: o autor

A tabela 1 ainda permite visualizar que os estudos restantes estão distribuídos em 
diversas áreas do conhecimento, englobando 11% em Programas de Pós-Graduação 
Stricto Sensu, que a CAPES denomina como área •multidisciplinarŽ, 25% das teses/
dissertações restantes foram distribuídas entre as ciências da saúde, ciências so-
ciais aplicadas, engenharias, direito, ciências contábeis, políticas públicas e outra 
área denominada pela CAPES como interdisciplinar.

Convém registrar que na área de Administração se enquadram os estudos de 
Tanaka (2003), Wrasee (2004), Petrelli (2004), Vieira (2006), Águia (2007), Stadler 
(2007), Felden (2007), Abreu (2009), Galvão (2009) e Silva (2009). Na área da 
Educação enquadram-se os trabalhos de Fragoso (2001), Silva (2007), Vesce Neto 
(2007), Silva (2008), Cordeiro (2009), Oliveira (2009), Pinto (2009) e Souza (2009). 

Dentro da chamada área multidisciplinar, os estudos de Cruz (2008), Miranda 
(2008) e Ribeiro (2008). Na área das ciências da saúde, os trabalhos de Silva Júnior 
(2008) e Malafaia (2009). Existem seis áreas nas quais foi defendida uma única 
tese: Ciências Sociais Aplicadas (Lohn, 2009), Engenharia (Machado Júnior, 2009), 
Direito (Santos, 2006), Interdisciplinaridade (Reis, 2007), Ciências Contábeis, 
(Gomes, 2005) e Políticas Públicas (Barros, 2009).

Outro dado relevante sobre a temática da RSES foi observado na tabela 2, que mos-
tra as teses/dissertações defendidas no Brasil, entre 1990 e 2009, sobre a RSES, 
distribuídas por regiões. Nela consta a região nordeste como predominante, com 
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41% das teses/dissertações. Seguida pelas regiões sul e sudeste, com 31% e 28% 
do total de estudos produzidos no Brasil, respectivamente. Não foram defendidas 
teses/dissertações nas regiões norte e centro-oeste.

A partir desses dados, visualiza-se uma realidade que contrasta com os dados ofi-
ciais da CAPES (BRASIL, 2011), que apontam a região sudeste do país como a maior 
produtora de conhecimentos científicos do Brasil, com 48%, ficando a região nor-
deste em terceiro lugar, com 19%.

Porém, essa predominância da região nordeste em contraste com a região sudeste, 
diz respeito somente à temática da RSES. Assim, nesse caso específico, contata-se 
uma realidade sui generis, na qual a região sudeste aparece em terceiro lugar na 
produção de teses/dissertações, quando se refere à temática da RSES. 

Tabela 2 Š Teses de doutorado e dissertações de mestrado defendidas no 
Brasil sobre a Responsabilidade Social da Educação Superior (1990-2009). 
Distribuição por regiões.

REGIÃO ESTADO
INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO 

SUPERIOR

NÚMERO DE 
TESES E/OU 

DISSERTAÇÕES POR 
IES E ESTADO

TOTAL 
POR 

REGIÃO
%

Nordeste Bahia

Ceará

Pernambuco

Fundação Visconde de Cairu

Universidade Federal do Ceará

Universidade de Fortaleza

Fundação Universidade de Pernambuco

08

01

02

01

12 41

Sul Paraná

Santa Catarina

Rio Grande 

do Sul

Pontifícia Universidade Católica do PR

Universidade Federal do Paraná

Universidade Tuiuti do Paraná

Universidade Federal de Santa Catarina

Universidade Regional de Blumenau

Universidade do Vale do Itajaí

Universidade Regional do Noroeste 

do Estado do Rio Grande do Sul

Pontifícia Universidade Católica do RS

01

01

01

02

01

01

01

01

09 31

Sudeste São Paulo

Rio de Janeiro

Faculdade de Ciências Medicas 

da Sta. Casa de São Paulo

Pontifícia Universidade 

Católica de Campinas

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo

Universidade Metodista de Piracicaba

Universidade Nove de Julho

Universidade de São Paulo

Universidade Federal Fluminense 

Universidade Estácio de Sá

01

01

01

01

01

01

01

01

08 28

TOTAL 29 100

Fonte: o autor



Responsabilidade Social  Nº 6

13

Conforme a tabela 2, observa-se que o maior número de trabalhos realizados na 
região nordeste se concentra no estado da Bahia, onde predominam os trabalhos 
realizados na Fundação Visconde de Cairu, especificamente no mestrado profissio-
nal em Desenvolvimento Humano e Responsabilidade Social, responsável por oito 
dissertações (REIS, 2007; CRUZ, 2008; RIBEIRO, 2008; OLIVEIRA, 2009; MALAFAIA, 
2009; SOUZA, 2009; MIRANDA, 2008; CORDEIRO, 2009).

Em seguida, observa-se que universidades dos estados vizinhos também desen-
volveram pesquisas sobre a temática ora estudada. No estado do Ceará foram 
produzidas três dissertações, duas na Universidade de Fortaleza (VIEIRA, 2006; 
ABREU, 2009) e uma na Universidade Federal do Ceará (BARROS, 2009). No esta-
do de Pernambuco, defendeu-se uma dissertação, na Fundação Universidade de 
Pernambuco (SILVA, 2009).

Com um total de 31%, a região Sul do país ficou em segundo lugar como responsável 
por produzir trabalhos na área da RSES. Percebe-se que as teses produzidas nes-
sa região encontram-se fragmentadas entre os estados do Paraná (VESCE NETO, 
2007; SANTOS, 2006; SIVA, 2008), Santa Catarina (PETRELLI, 2004; LOHN, 2009; 
WRASSE, 2004; STADLER, 2007) e Rio Grande do Sul (FELDEN, 2007; PINTO, 2009). 
Ao todo foram produzidos nove dissertações distribuídas em oito universidades. 

Em relação à região sudeste, constata-se que foram defendidas 8 teses/disserta-
ções, distribuídas homogeneamente em 8 IES, duas no Rio de Janeiro (FRAGOSO, 
2001; ÁGUIA, 2007) e seis em São Paulo (SILVA, 2008; SILVA, 2007; GOMES, 2005; 
MACHADO JÚNIOR, 2009; GALVÃO, 2009; TANAKA, 2003).

Considerações “nais

A pesquisa realizada permite concluir que, no Brasil, a RSES é uma temática em 
ascendência e que tem gerado a preocupação teórica dos pesquisadores a partir 
da aprovação e implantação do SINAES.

Por meio do levantamento realizado de teses de doutorado e dissertações de mes-
trado, que constam no Banco de Teses da CAPES, a partir de 1990, constatou-se que 
esta temática não foi alvo de estudos e pesquisas na década de noventa. Somente 
foram localizados dois estudos antes da aprovação do SINAES, em 2001 e 2003, os 
mesmos que já sinalizavam as duas abordagens principais que giram em torno da 
questão da RSES, isto é, a RSES no campo da gestão universitária reflexo da gestão 
empresarial e a RSES no campo da Ética, da função social da universidade. 

Estas duas abordagens acabam se fortalecendo ao constatar que a RSES é uma 
temática essencialmente multidisciplinar. As teses/dissertações foram defendidas 
em duas áreas prioritárias, nos programas de pós-graduação em Administração e 
nos programas de Educação, com um percentual maior na primeira área.

Esse dado pode explicar o fato de que 59% das teses/dissertações estavam foca-
das no eixo temático •a RSES e os mecanismos de gestão universitáriaŽ, seguida 
por preocupações teóricas a respeito da Responsabilidade Social como valor de 
cidadania na formação dos estudantes de diversos cursos em nível de graduação, 
com 24%, e o estudo dos aspectos teóricos da responsabilidade social no contexto 
da trajetória histórica da educação superior, com 17%.
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Um dado que chama a atenção na análise global das teses/dissertações é o fato de 
que 72% dos estudos foram realizados em IES privadas, cuja qualidade é referen-
dada pelo Ministério da Educação. Esse dado permite constatar a importância do 
setor privado na produção do conhecimento científico sobre a temática da RSES. 

Uma hipótese que pode ser elaborada, a partir da leitura dos dados expostos neste 
artigo, é a estreita vinculação que pode ser estabelecida entre a necessidade em 
termos de eficiência de gestão das IES, num cenário de concorrência no mercado 
educacional com a predominância de teses/dissertações no âmbito dos cursos de 
pós-graduação na área da Administração e o fato de terem estudos realizados prin-
cipalmente em IES do setor privado. 
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Responsabilidade Social das Instituições 
de Ensino Superior: 
o discurso das lideranças do setor 
educacional brasileiro
MARCIA REGINA C. ALVARES ROSETTO4

REGINA LÚCIA GIFFONI LUZ DE BRITO5

Introdução

O interesse em pesquisar o tema Responsabilidade Social das IES deve-se a in-
fluências de fatores de minha vida pessoal e profissional. O surgimento da Lei n° 
10.861, de 14 de abril de 2004 … a Lei do SINAES6 … foi concomitante com o de-
senvolvimento de atividades como docente em uma faculdade privada na cidade 
de Chapecó (SC), onde resido. A referida lei surgia com a finalidade de avaliar a 
Educação Superior, visando à melhoria da qualidade da educação brasileira. 

A faculdade onde ministrava aulas começava a se inteirar sobre essa lei, rea-
lizava debates sobre o tema, mas parecia-me que todas as faculdades e uni-
versidades da região não conseguiam chegar a um denominador comum que 
explicitasse os parâmetros dessa nova legislação e sua relação com as res-
ponsabilidades das Instituições de Ensino Superior em geral e, em especial, 
com a Responsabilidade Social das IES. Interessei-me, portanto, em pesqui-
sar o que caracterizava a •Responsabilidade Social da Instituição de Ensino 
SuperiorŽ, defendida pela lei em seu artigo 3°, inciso III … •a responsabilidade 
social da instituição, considerada especialmente no que se refere à sua contri-
buição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, 
à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do 
patrimônio culturalŽ.

Qual o significado do conceito de Responsabilidade Social para as principais lide-
ranças representantes da Educação Superior Brasileira? Essa inquietação se trans-
formou em uma tese de doutorado desenvolvida na Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP), intitulada •Instituições de Ensino Superior e Responsabilidade 
Social: Um Estudo sobre as Representações de Lideranças da Educação Superior 
BrasileiraŽ, sob a orientação da Professora Dra. Regina Lúcia Giffoni Luz de Brito, 
coautora deste artigo.

4 Doutora em Educação: Currículo pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
Mestre em Administração: Gestão Estratégica das Organizações pela Universidade do Estado de 
Santa Catarina (UDESC-SC). Professora Universitária em cursos de graduação e pós-graduação. 
E-mail: professoramarcia@desbrava.com.br.

5 Doutora em Educação: Currículo pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
Mestre em Educação: Filoso“a e História da Educação pela PUC-SP. É docente e pesquisadora 
(mestrado e doutorado) do Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo da Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo (PUC-SP). E-mail: luzdebrito@hotmail.com.

6 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm. Aces-
so em 14 de Julho de 2011



Responsabilidade Social  Nº 6

19

Os passos para a realização da pesquisa

O principal objetivo dessa pesquisa era tentar descrever como as principais lide-
ranças que representam a Educação Superior Brasileira compreendem o conceito 
de Responsabilidade Social das IES e se esse conceito, supunha-se por ausência de 
precisão em termos conceituais na legislação do SINAES, poderia estar causando 
uma confusão teórico-conceitual e prática para as instituições, desencadeando 
imediata relação com a implantação de projetos sociais à semelhança da tendência 
predominante no mundo empresarial.

Os estudos de Serge Moscovici e Denise Jodelet balizaram a referida pesquisa. 
A Teoria das Representações Sociais desenvolvida por Moscovici (1961) propu-
nha tornar as Ciências Sociais mais adequadas ao mundo moderno. O que mais 
chama a atenção nessa teoria é a afirmação dele de que não se pode pensar a 
existência humana sem a concepção do contexto social. Assim, as representa-
ções sociais abrangem a sociedade como um todo e desvelam a visão de mundo 
de uma determinada época ou momento da história. Traduzem-se nas concep-
ções das classes dominantes dentro da história de uma sociedade.

Estudos sobre as representações sociais também foram desenvolvidos por outros 
autores como Jodelet (2001). A autora afirma que a representação social é o ponto 
convergente entre o psicológico e o social. Ainda referenciando a autora, as repre-
sentações sociais podem ser compreendidas a partir das experiências do indivíduo, 
dos conhecimentos que ele possui, das informações e modelos de pensamentos 
que lhes são transmitidos cotidianamente, por meio da tradição, da educação e da 
comunicação social.

Desta feita, sublinha-se o que se destacaria como um dos objetivos desse estu-
do: compreender, por meio da •linguagemŽ das lideranças da Educação Superior 
Brasileira, qual o significado do conceito de Responsabilidade Social da Instituição 
de Ensino Superior atualmente, difundido pela Lei do SINAES, respeitando e ana-
lisando as palavras, os sentimentos, as experiências vividas e o papel de liderança 
que cada sujeito pesquisado representa nesse contexto histórico do qual faz parte.

Os dados, para realização dessa pesquisa, foram coletados por meio de entrevis-
ta reflexiva, observação e questionário aos sujeitos pesquisados, provocadores de 
depoimentos em análise.

A escolha dos sujeitos pesquisados7 justificou-se pelo interesse em analisar 
as percepções e concepções das lideranças da Educação Superior Brasileira 

7 O foco principal da pesquisa era privilegiar apenas lideranças representantes de universidades 
brasileiras. Assim, foram entrevistadas as seguintes: Presidentes de Associações: Associação 
Nacional dos Centros Universitários (ANACEU), Associação Nacional dos Dirigentes das Insti-
tuições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), Associação Nacional das Universidades Par-
ticulares (ANUP), de Conselhos: Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB), 
de Fóruns: Fórum de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação das IES Brasileiras (FOPROP), 
Fórum de Extensão das IES Particulares (FOREXP), Fórum Nacional de Extensão e Ação Comu-
nitária das Universidades e IES Comunitárias (FOREXT), Fórum de Pró-Reitores de Graduação 
das Universidades Brasileiras (FORGRAD) e de Sindicatos: Sindicato Nacional dos Docentes das 
IES (ANDES), representantes da educação superior brasileira como também reitores, vice-rei-
tores, pró-reitores de graduação de universidades públicas e privadas do Brasil: Universidade 
Federal da Fronteira Sul … SC (UFFS), Universidade Federal do Maranhão … MA (UFMA), Univer-
sidade Estadual de Ponta Grossa … PR (UEPG), Universidade do Estado de Santa Catarina … SC 
(UDESC), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo … SP (PUCSP), Universidade Paulista … 
SP (UNIP), Universidade Anhanguera … MS (UNIDERP) e um representante do Instituto ETHOS 
de Empresas e Responsabilidade Social.
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que, se compreende, são idealizadoras de debates e discussões em torno do 
tema Responsabilidade Social das IES, e são representantes, diante do poder 
público, dos professores, dos alunos, da comunidade acadêmica e da socie-
dade civil para exigir, sugerir, esclarecer sobre a definição desse conceito, 
contribuindo com a elaboração e implementação de políticas públicas para o 
Ensino Superior.

O foco da pesquisa

Há muitas pesquisas realizadas acerca do surgimento da universidade no país. 
Sabe-se que a Universidade não pode ser analisada como algo distante da socieda-
de onde está inserida e da qual faz parte; ela está arraigada a um contexto: históri-
co, social, econômico, cultural e político.

De acordo com CAMPOS (apud ORSO, 2007, p. 44), no Brasil, em 1920, ainda não 
havia sido criada nenhuma universidade no país, somente existiam escolas supe-
riores, entretanto, •na América do Norte já existiam 76 e na América do Sul mais 26, 
totalizando 102 universidadesŽ. 

Em 1930, segundo CUNHA (2007, p. 207), no início do Governo de Getúlio Vargas, 
apenas três universidades existiam no Brasil. Eram elas: •a do Rio de Janeiro, criada 
em 1920; a de Minas Gerais, criada em 1927; e a Escola de Engenharia de Porto 
Alegre, criada em 1896, esta sem o nome de universidade, mas progressivamente 
diferenciada em suas atividades acadêmicasŽ.

Durante o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-1998 e 1999-
2002) muitas medidas foram tomadas com intuito de promover a ampliação do 
acesso ao ensino superior brasileiro, tendo como consequência disso a expansão 
acelerada desse setor.

As políticas públicas elaboradas nesse período voltadas à educação superior fo-
ram fundamentadas sobre quatro pilares: avaliação institucional, autonomia das 
universidades (que teria interferência no modelo de gestão das IES), financia-
mento e modelo de ensino superior (MINTO, 2006).

Em 14 de abril de 2004, é sancionada a Lei n° 10.861, que instituiu o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior … SINAES, com o objetivo de regular 
e avaliar a qualidade das Instituições de Ensino Superior no país. 

Segundo DURHAM (2005, p. 59), antes da implantação da lei, compreendia-se que 
a Responsabilidade Social das Instituições de Ensino Superior estava atrelada a 
três funções para as quais foram criadas. Primeira função, e a principal de todas, 
de acordo com a autora, é o ensino que é exigido de qualquer instituição. A se-
gunda, que somente é exigida às universidades, se refere à pesquisa. E a terceira 
função, que decorre das anteriores, se refere à extensão, que tem como objetivo 
principal divulgar o conhecimento e as competências que as instituições possuem 
e produzem para a sociedade, •por meio de cursos livres, projetos de investigação 
em parceria com órgãos públicos ou empresas privadas, acesso público a bens 
culturais como museus e bibliotecas e prestação de serviços associados às ativi-
dades regulares de ensino e pesquisaŽ.
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Conforme Pimenta e Anastasiou (2008), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional … LDB 9.3948, de 20 de dezembro de 1996, admite uma variedade de ti-
pos de instituições de ensino superior: a) Universidade; b) Centro Universitário; 
c) Faculdades Integradas; e d) Institutos ou Escolas Superiores. Somente a uni-
versidade se caracteriza por autonomia didática, administrativa e financeira e 
por desenvolver ensino, pesquisa e extensão.

A LDB especifica que ensino, pesquisa e extensão devem ocorrer de forma indisso-
ciável e são aplicadas apenas às universidades. A dúvida posta em questão refere-
-se a que, se o conceito de Responsabilidade Social das IES está atrelado ao ensino, 
pesquisa e extensão, então, subtende-se que as demais IES não são obrigadas a 
desenvolver nenhuma atividade que possa ser considerada de Responsabilidade 
Social. Mas, a Lei do SINAES afirma que uma das dez dimensões a que as IES se-
rão avaliadas refere-se à Responsabilidade Social nas atividades de ensino, pes-
quisa e extensão, focando-se como um dos indicadores a responsabilidade social 
da extensão. Pode-se analisar esse contexto levantando-se outro questionamento: 
será que a lei é clara ao definir o que significa •Responsabilidade Social da IESŽ? 
Ou ainda, por ausência de inteligibilidade na lei e na definição do conceito de 
Responsabilidade Social, as IES estão confundindo ações comunitárias de caráter 
assistencialista, filantrópico ou visando ao marketing institucional com projeto de 
pesquisa extensionista, de caráter educativo e científico, desenvolvidos de maneira 
interdisciplinar entre os vários departamentos? Estão envolvendo os alunos, pro-
fessores, coordenadores, representantes da comunidade e do poder público para 
avaliar sua realidade local, proporcionando condições para transformá-la, por meio 
do acesso ao conhecimento desenvolvido pela IES, sem perder de vista o contexto 
político-socioeconômico do país do qual faz parte?

A pesquisa realizada

Quando as lideranças pesquisadas foram questionadas sobre sua compreensão a 
respeito do conceito de Responsabilidade Social das IES, suas respostas poderiam 
ter sido divididas em quatro categorias distintas: a) Gestão … aqueles que percebem 
a universidade como um todo; b) Responsabilidade Social Corporativa … aqueles que 
vinculam visão corporativa a Responsabilidade Social da IES; c) Extensão … aqueles 
que visualizam este conceito atrelado a indissociabilidade do ensino, pesquisa e 
extensão; d) Político … aqueles que apresentam um discurso uniforme e afirmam 
que a lei é clara ao definir o conceito (ROSETTO, 2011).

A autora (Idem, Ibidem) afirma que um dos sujeitos pesquisados destacou que o re-
ferido conceito está atrelado ao processo de gestão da Universidade, baseando-se 
na análise de competitividade estabelecida no Ensino Superior Brasileiro, a partir 
da implementação da Lei do SINAES. 

Ainda destacando a compreensão do conceito de Responsabilidade Social das IES 
para as lideranças da educação superior, Rosetto (2011) destaca que um dos su-
jeitos pesquisados se posicionou afirmando que a Responsabilidade Social das IES 
envolve uma relação mais ampla entre alunos, professores, funcionários e fornece-
dores, buscando sustentabilidade na universidade e se preocupando com o meio 
ambiente de forma mais abrangente. De acordo com a autora, esta compreensão se 
assemelha à definição do conceito de Responsabilidade Social Corporativa.

8 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/leis/l9394.htm. Acesso em 14 de Julho de 2011.



Responsabilidade Social  Nº 6

22

A pesquisa destaca que esse conceito de Responsabilidade Social das IES está 
arraigado no contexto empresarial, onde teve seu início. A compreensão de uma 
liderança estabelece que o conceito de Responsabilidade Social no Ensino 
Superior surgiu com o intuito de comprometer a universidade com o desenvol-
vimento local e regional, criando o que ele denominou de •liame entre a acade-
mia e o desenvolvimento local e regionalŽ. Diante disso, coube aos projetos de 
extensão sentirem-se responsabilizados a cumprir o que havia sido determina-
do pela lei. Ainda referenciando as declarações dessa liderança, ele afirma que 
•a Responsabilidade Social se confunde com a Extensão, Ação Comunitária e a 
Filantropia realizada por meio de projetos sociaisŽ.

O conceito de Responsabilidade Social das IES para outra liderança pode ser com-
preendido no âmbito pedagógico e administrativo, desenvolvendo ações, projetos 
e programas que tenham como objetivo unir a graduação à pesquisa e à extensão 
universitária e respeitar princípios éticos, legais e financeiros, assumindo compro-
misso com a educação e com o mercado como um todo. Outra liderança declarou 
que a Responsabilidade Social das IES está atrelada à prestação de serviços da uni-
versidade para com a comunidade e a sociedade.

Em relação à percepção do conceito de Responsabilidade Social das IES se carac-
terizar como sendo uma prática que envolve a graduação, a pesquisa e a extensão 
indissociavelmente, Rosetto (2011) aponta um questionamento em relação a essa 
afirmação: como classificar, então, as IES que não se caracterizam como universi-
dade e que, portanto, não são, na forma da lei, responsáveis por desenvolver pes-
quisa e extensão, e que estão vinculadas ao mesmo processo avaliativo aplicado 
pelo poder público? Tudo leva a crer que há um equívoco nessa relação.

As Instituições de Ensino Superior (IES), e não apenas as universidades, serão 
analisadas em dez dimensões avaliativas do SINAES, e uma delas refere-se a 
seu papel de Responsabilidade Social. Isso, portanto, significa que o conceito de 
Responsabilidade Social ultrapassa os limites do ensino, pesquisa e extensão e 
não apenas se caracteriza como uma prática da universidade e sim de todas as 
Instituições de Ensino Superior.

O SINAES é positivo, de acordo com uma liderança pesquisada, porém ainda não 
define com clareza qual é o papel do Estado, qual é o papel das entidades privadas 
e qual é o papel do Terceiro Setor. Ela afirma que muitos projetos de extensão estão 
apresentando características assistencialistas, características de filantropia, sendo 
isso interessante ao Estado, que se exime de uma responsabilidade ou de um papel 
que deveria desempenhar. De acordo com Rosetto (2011), os projetos de extensão 
das IES e suas práticas acadêmicas necessitam ser distintas das ações assistencia-
listas que são desenvolvidas por instituições filantrópicas, entidades assistencialis-
tas e Organizações Não Governamentais (ONGs).

Segundo outra das lideranças pesquisadas, o conceito de Responsabilidade Social 
das IES ainda não está bem estabelecido e •ainda menos homogêneo no âmbito das 
IESŽ. A pesquisa revelou que ainda existe um entendimento limitado por boa parte 
das IES brasileiras sobre o conceito, enfatizando que isso poderia decorrer do pro-
cesso de avaliação atual. Há ainda hoje, mesmo após seis anos da implementação 
da lei, um problema conceitual com a questão da Responsabilidade Social das IES, 
muito ainda arraigado ao contexto empresarial.

Um aspecto positivo do SINAES merece ser enfatizado: ele é abrangente, envol-
vendo várias etapas de avaliação, contudo, proporcionou às IES uma oportunidade 
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única de se perceberem no cenário nacional. Uma liderança destaca que as uni-
versidades estavam historicamente habituadas a se isolar em seus próprios muros 
e a imposição dessa lei (porque toda lei tem um caráter impositivo para manter a 
ordem e/ou o desenvolvimento), abriu as portas das IES, possibilitando que se ava-
liassem como instituição social que são, refletissem sobre seu papel na sociedade 
e que não se considerassem tão autossuficientes a ponto de não cometer equívo-
cos. Com certeza, essa lei pode apresentar alguns aspectos que devam ser revistos, 
mas a possibilidade de se rever proporcionado às IES é de extrema relevância para 
a definição da função social da universidade e de todas as Instituições de Ensino 
Superior neste país.

Rosetto (2011) destaca uma declaração de um dos sujeitos pesquisados, que afirma 
que a tendência da compreensão e aplicação desse conceito, de Responsabilidade 
Social da IES, depende do modelo de gestão da universidade naquele determinado 
momento. A Responsabilidade Social da IES pode ter o objetivo de transformar a 
sociedade e a comunidade, como pode apresentar características assistencialis-
tas, como pode também fazer algumas ações para firmar a marca da instituição. 
Segundo o pesquisado, quanto mais a pesquisa for sedimentada ao ensino de quali-
dade, quanto mais se tenha a qualificação do corpo docente e condições concretas 
de realização, mais se estará contribuindo para esta Responsabilidade Social, na 
medida em que se formam pessoas críticas, pessoas conscientes, pessoas inovado-
ras, pessoas com valores éticos, pessoas que estão sendo formadas para mudar o 
mundo, não para perpetuar esta sociedade injusta. Ainda enfatiza que depende da 
forma da gestão, do projeto da universidade como um todo. Esse posicionamento 
deixa transparecer a amplitude e a abrangência do conceito que não se pode defi-
nir a partir de visões simplórias ou imediatistas ou de tendências mercantis. 

A definição de tal conceito, de acordo com a autora (Idem, Ibidem), apresenta uma 
amplitude reflexiva, com características subjetivas, que expressa uma qualidade 
abstrata e depende exclusivamente da dimensão da visão, percepção, vivência da-
quele que está gerindo a IES naquele momento e representando as mais diversas 
organizações que reproduzem a imagem da educação superior brasileira.

Este é um tema que não se encerra aqui. Ainda há muito o que ser discutido, deba-
tido, dimensionado e construído no que se refere ao conceito de Responsabilidade 
Social das IES.
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Responsabilidade Social Universitária: 
desafios da maioria silenciosa
NAZIH YOUSSEF FRANCISS9

LEANDRO BASSINI10

RESUMO: As faculdades privadas de ensino superior possuem grandes desafios a serem 
enfrentados: o de conciliar estratégias de manutenção/consolidação de sua posição no 
cenário educacional e, ao mesmo tempo, participar do processo de democratização do 
ensino superior de forma significativa e relevante, incorporando práticas e concepções 
de acolhimento e integração de alunos por meio de concepção de educação voltada à de-
mocracia. A dimensão Responsabilidade Social, nesse sentido, funde-se à essência de sua 
missão, pois sua existência depende do reconhecimento social local e de seu papel como 
polo dinâmico de fomento, inovação no tocante a ideias e a práticas sociais inclusivas.

PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade Social Universitária; Acolhimento e Integração; 
Educação para a Democracia; Qualidade do Ensino.

O ensino superior brasileiro contemporâneo possui, diante de si, desafios enormes 
a serem superados para a ampliação de seu processo de democratização. Talvez o 
maior deles seja pensar e criar mecanismos de incorporação de alunos, a princípio 
excluídos do mundo universitário, coadunados com a ampliação do investimento na 
estrutura física, humana, pedagógica e tecnológica, em um contexto de extrema 
competição, com grandes conglomerados econômicos nacionais e estrangeiros re-
alizando fusões e incorporações com uma ferocidade desconhecida nesse nível de 
ensino (MELLO, 2009).

Apesar de as políticas públicas de financiamento dos estudos no ensino superior 
contemplarem as instituições privadas, por considerá-las parceiras indispensáveis 
de ampliação da oferta de vagas, ainda há certa demonização da relação públicas 
/privadas. As primeiras expressariam a qualidade e a excelência, enquanto as últi-
mas representariam uma saída à falta de vagas no ensino superior público e sujei-
tas à sede dos capitalistas do setor, negligentes quanto à qualidade, mas atentos ao 
lucro (HEYMANN & ALBERTI, 2002).

Sem entrar nessa discussão, pois não é o foco deste trabalho, é inegável a impor-
tância e a contribuição do setor privado na consolidação da expansão do ensino 
superior. Do total de 2.378 instituições, 2.100 são instituições privadas, sendo 89 
universidades, 119 centros universitários e 1.892 faculdades (Inep/MEC, 2010).

Apesar do aumento de instituições públicas nos últimos anos (BARREYRO, 2008), é 
inegável a responsabilidade do setor privado na concretização das metas de demo-
cratização do acesso ao ensino superior. Vale lembrar que as instituições privadas 
são reguladas pelos mecanismos institucionais do Ministério da Educação, que ins-
tituiu padrões de qualidade os quais, muitas vezes, não se sustentam diante da re-
alidade, como por exemplo, a escassez de professores com titulação nas diferentes 
regiões do país (BARREYRO, 2008). 
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Faculdade Unida de Suzano - UNISUZ, e-mail: diretoria@unisuz.com.br
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-diretor da Faculdade Unida de Suzano - UNISUZ, e-mail: leandro.bassini@unisuz.com.br
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Outro dado significativo para essa análise é que das 1.892 faculdades privadas do 
país, 1.244 instituições encontram-se no interior, caracterizando-se por sua iden-
tificação com o local e assumindo posição, na maioria das vezes, como instituição 
que fornece referência de valores, conceitos, inovações e, também, como dinami-
zadora do desenvolvimento local e regional.

Essas instituições de ensino superior constituem-se, algumas vezes, em dína-
mo da comunidade local, fundamentalmente por ações de difusão de conhe-
cimento, vinculadas a áreas com alguma expertise institucional, ou ainda, a 
iniciativas de pesquisa de temas ou problemas locais explorados por progra-
mas de iniciação científica. Quanto maior a identificação da instituição com 
a comunidade e com os problemas locais, maior é seu movimento para a re-
alização de práticas de extensão e de pesquisa, mesmo que estas dimensões 
não constituam, em si, o cerne da função das instituições de ensino superior 
caracterizadas como faculdades. 

Um dos pontos nevrálgicos de suas ações, e que para muitos se constitui em 
diferencial competitivo e estratégico para o mercado, é a atuação responsá-
vel diante da comunidade na qual está inserida … a Responsabilidade Social 
Universitária (RSU).

Mais do que mera dimensão do instrumento de avaliação concebido pelo Sistema 
Nacional de Avaliação do Ensino Superior … SINAES, instituído pela Lei no 10.861 de 
14 de abril de 2004, a Responsabilidade Social das instituições privadas de ensino, 
principalmente aquelas localizadas em áreas afastadas dos grandes centros ou em 
sua periferia, lhe confere sua essência … a sua relação com o lugar e com sua gente, 
o papel de âncora do desenvolvimento e referencial de competência técnica-pro-
fissional e de lastro intelectual.

A singularidade conquistada pelas faculdades forja-se na qualificação de pro-
fissionais e na perspectiva de direcionamento para o desenvolvimento local, 
visto que contam com corpo de profissionais capazes de realizar essa leitura e 
propor relações adequadas à realidade. Esse papel de articulação está inscrito 
na própria missão da instituição que, além de objetivos científicos e pedagógi-
cos, abriga a valoração de princípios éticos, morais e políticos (a oportunida-
de de vivenciar práticas cidadãs). Lohn (2011) considera a busca da missão da 
Instituição de Ensino Superior como o cumprimento de sua Responsabilidade 
Social. Em síntese, esta afirmação é verdadeira, contudo, muito estreita para 
abarcar todo o seu sentido.

A dimensão Responsabilidade Social encontra-se amalgamada na própria his-
tória das faculdades privadas, pois trabalha questões impulsoras da comu-
nidade local por meio de sete ações ou práticas institucionais: 1) fomento de 
ações empreendedoras; 2) estímulo ao diálogo entre diferentes sujeitos e ato-
res sociais; 3) acolhimento e integração da população que, até recentemente, 
pleiteava o ingresso no ensino superior; 4) criação de polos de inovação e de 
formação continuada de trabalhadores especializados; 5) vivência de ações 
de cidadania; 6) vivência do processo educativo em perspectiva humanizado-
ra; e 7) criação de espaços de empregabilidade.
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DE POLOS  

DE INOVAÇÃO 
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CONTINUADA

O agir responsavelmente, nesse caso, compõe a identidade da instituição, pois ela 
não se realiza e não se constitui apenas como cumprimento de sua função legal, ela é 
lançada pela própria comunidade local, que reconhece seu papel para novas tarefas.

1- O fomento de ações empreendedoras

A expansão das vagas no ensino superior, a melhor distribuição de renda no país e 
as políticas públicas de financiamento para ingresso e permanência no ensino su-
perior trouxeram novo público, ávido por oportunidades, porém com defasagens 
em sua trajetória educacional e cultural. A lógica dos diferentes processos seleti-
vos tem se alterado, buscando avaliar competências necessárias ao contexto con-
temporâneo, mas não se restringindo a instrumentos de avaliação mnemônicos. 
Esse fato traz a obrigação da instituição acolhedora em promover a construção 
de habilidades e competências primordiais ao sucesso no ensino superior, além 
de incentivar a ampliação do capital cultural individual e coletivo (SANTOS, 2001).

Não há dúvida que o movimento de crescimento do ensino superior, com o in-
gresso de populações antes excluídas, provoca discussões que remontam a um 
mesmo fenômeno, observado nos anos 70 em relação à ampliação das vagas no 
ensino médio, o qual preconizava que a popularização do ensino redundaria em 
queda de qualidade.

O dilema para muitos continua como a necessidade de optar pela 
•massificação• ou pela manutenção do •elitismo•. Invoca-se receios de 
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que ocorra no terceiro grau o que ocorre nos níveis fundamentais e a 
expressão •massificação• tem um forte sentido pejorativo. Embora a 
Universidade seja beneficiada com a amostragem de alunos mais repre-
sentativa da população, para muitos custa reconhecer essa vantagem 
(KRASILCHIK, 2008, p.16).

O reconhecimento dessa vantagem não é fácil, tampouco é simples a introjeção 
de que é necessário alterar profundamente as concepções de ensino, as metodo-
logias e a relação Professor-Aluno-Instituição. Uma amostra dessa dificuldade é o 
alto índice de evasão de alunos ingressantes no ensino superior, logo no primeiro 
ano do curso. Dentre os motivos apontados para a desistência está a dificuldade 
do diálogo e as metodologias de ensino que tendem a excluir alunos com menor 
capital cultural e dificuldades em sua trajetória escolar. 

O Censo Inep/MEC 2010 revela como é dramática essa realidade, mostrando 
o número total de matriculados e o número de egressos: no Brasil houve, pelo 
Censo, 5.449.120 matrículas, sendo 3.987.424 em instituições privadas. As fa-
culdades das capitais foram responsáveis por 1.722.956 matrículas e as facul-
dades localizadas no interior por 980.438 dessas. Porém, os números ganham 
cores negativas quando se analisa o número de concluintes: pelo mesmo censo, 
829.286 alunos concluíram o curso superior no Brasil e desses, 650.876 finali-
zaram seus cursos em instituições privadas, sendo 259.946 em faculdades, das 
quais 158.785 no interior do país.

Não é possível apontar apenas um fator para a evasão nessas proporções, o fato 
é que o ensino superior deve realizar uma renovação completa da forma como 
recebe e compreende os alunos que aí chegam. Evidentemente, o ingresso desses 
alunos se faz estimulado pelo paradigma que hoje é corrente de que as chances 
de sucesso profissional e de oportunidades aumentam, exponencialmente, quan-
to maior for a qualificação.

Nesse sentido e, finalmente, a raiz da argumentação deste primeiro ponto da di-
mensão Responsabilidade Social das faculdades privadas, sobretudo localizadas 
no interior, é estimular essa qualificação e desenvolver o espírito empreendedor, 
tornar palpável o sonho de maior preparo e trabalhar as de competências para ter 
sucesso em um empreendimento ou em uma função profissional. 

Por analogia e transposição, esse papel assemelha-se à experiência de 
Muhammad Yunus, indiano, prêmio Nobel de economia em 2006, com a prática 
do microcrédito (YUNUS, 2000). A experiência de Yunus consistiu em criar um 
banco para concessão de crédito a pessoas que não conseguiam qualquer tipo de 
empréstimo, em função de sua situação social e econômica, sem qualquer lastro 
de segurança. O microcrédito era suficiente para o autoemprego e para o início 
de pequenos empreendimentos, fato que alterava significativamente a vida das 
pessoas e de toda a comunidade, e o mais surpreendente, com o retorno do capi-
tal emprestado.

As faculdades privadas, silenciosamente, realizam tarefa semelhante. Acolhem 
as pessoas excluídas de uma trajetória educacional ideal, ampliam suas poten-
cialidades pela construção de habilidades e competências para a sua inserção 
em um mercado de trabalho e remuneração, dificilmente alcançados em ou-
tras circunstâncias e, em consequência, imprimem dinamismo à comunidade 
local e regional.
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2- O estímulo ao diálogo entre diferentes sujeitos e atores sociais

Em movimento contrário à padronização de materiais didáticos do ensino superior, 
à adoção de metodologias passivas de ensino e à instituição de turmas numerosas, 
principalmente, nos períodos iniciais dos cursos, as faculdades privadas podem in-
centivar o diálogo como recurso de socialização, acolhimento e ensino. 

Quando se afirma que a missão da instituição é auxiliar na construção e consolida-
ção de uma sociedade democrática, baseada em princípios e ações cidadãs (PARO, 
2007), deve-se ter em mente que a política e a democracia se constroem na prática 
social, ou seja, espaços de decisões e interações devem existir na própria prática 
cotidiana da instituição, seja na organização de diretórios estudantis, na participa-
ção em órgãos colegiados ou em sala de aula, cotidianamente, no exercício de ouvir 
e ser ouvido. 

Paulo Freire (1987) afirmava que os homens não aprendem sozinhos, educam-
-se mutuamente em comunhão, mediatizados pelo mundo. Além dessa perspec-
tiva colaborativa do conhecimento e da prática do diálogo, há outro aspecto: as 
faculdades privadas conseguem, em seus eventos de extensão e em atividades 
práticas em sala de aula trazer, com frequência, membros da comunidade local 
para relatar experiências e propor desafios diante de constrições pelas quais 
estejam passando. A instituição se torna fórum local para discussão de diferen-
tes setores da sociedade e de escuta de ideias baseadas em paradigmas hege-
mônicos e contra-hegemônicos. 

Os fóruns, organizados pelas instituições de ensino, acabam sendo aguardados 
pela sociedade e ganham status municipal (local), orientando algumas vezes, po-
líticas públicas e linhas de ação do comércio local; subsidiando discussões sobre 
melhorias no sistema público de ensino fundamental/médio; enfim, lançando as 
bases e organizando as mudanças que a comunidade projeta. 

O diálogo no âmbito interno proporciona a vivência de práticas sociais lastreadas 
pela democracia e, no âmbito externo, possibilita o encontro de grupos e atores 
sociais responsáveis pela constante inovação/manutenção das bases econômicas, 
políticas e culturais do local.

3- Acolhimento e integração da população que até recentemente pleiteava  
o ingresso no ensino superior

Vitor Paro (2007) discute o conceito de qualidade de ensino e aponta que a de-
finição imprecisa dos objetivos da escola é responsável pela grande divergência 
sobre a qualidade do ensino. Para esse autor, o objetivo primordial da escola é a 
educação para a democracia. Os instrumentos tradicionais de avaliação e os no-
vos instrumentos de avaliação nacionais e internacionais são inadequados para 
se saber o quanto se caminhou para atingir objetivos imateriais como valores, 
ética, posturas. 

[...]Na falta de um conceito mais fundamentado de qualidade do ensino, o 
que acaba prevalecendo é aquele que reforça uma concepção tradicional e 
conservadora da educação, cuja qualidade é considerada passível de ser 
medida pela quantidade de informações exibida pelos sujeitos 
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presumivelmente educados. Essa concepção não apenas predomina nas 
estatísticas apresentadas pelos organismos governamentais, que se 
propagam por toda a mídia e acabam pautando os assuntos da imprensa 
[...] mas se faz presente também em muitos estudos acadêmicos sobre 
políticas públicas em educação (PARO, 2007, p.20).

Dessa forma, normalmente as avaliações diagnósticas e os próprios instrumen-
tos de avaliação do processo seletivo desqualificam boa parte dos alunos in-
gressantes, os denunciando como herdeiros de um sistema escolar agonizante. 
O fracasso escolar está anunciado. Não se consegue avaliar valores, ética, soli-
dariedade, capacidade de respeitar e entender as diferenças, ou seja, posturas 
fundamentais na constituição de um profissional competente, crítico e preocu-
pado como o usufruto dos bens sociais e culturais historicamente construídos 
(PARO, 2007).

Uma das mais importantes facetas de responsabilidade social das faculdades 
deveria ser compreender esse processo de exclusão e propor formas alternati-
vas do que muitas instituições chamam de nivelamento, recuperação e recicla-
gem (nomenclatura e espírito que, de imediato, classifica o aluno ingressante 
como desqualificado, sem capital cultural suficiente para seguir no estudo do 
ensino superior). 

Algumas experiências bem-sucedidas, como da UNISUZ … Faculdade Unida de 
Suzano, SP, apontam para uma mudança paradigmática no tocante à recepção do 
aluno ingressante e à perspectiva de incluí-los no sistema sem desqualificá-lo em 
qualquer sentido. Após análise da produção dos alunos ingressantes pelos instru-
mentos de avaliação utilizados no processo seletivo, é realizado um convite aos 
alunos com maiores dificuldades para participarem de grupo de estudos de cons-
tituição heterogênea (com alunos de diferentes períodos e cursos) e multidiscipli-
nar, dedicado a estudar temática de relevância local e com possibilidade de gerar 
subtemas mais próximos à área de interesse de cada curso. O convívio dos alunos 
e professores e o cumprimento de tarefas de diferentes graus de complexidade 
permitem o desenvolvimento do grupo em todos os aspectos: cognitivo, cultural, 
emocional e ético. 

Aprender é necessariamente uma forma de praticar o conhecimento, é 
apropriar-se de seus processos específicos. O fundamental no conheci-
mento não é a sua condição de produto, mas o seu processo. Com efeito, o 
saber é resultante de uma construção histórica, realizada por um sujeito 
coletivo. Daí a importância da pesquisa, entendida como processo de 
construção dos objetos do conhecimento e a relevância que a ciência assu-
me em nossa sociedade (SEVERINO, 2008 p. 20).

Dessa forma, o que se consegue é o acolhimento de pessoas com histórico de de-
ficiências de aprendizagem de forma inclusiva e significativa, pois, de imediato, 
tornam-se estudantes do ensino superior capazes de realizar pesquisa, entender 
problemas, propor soluções e não o contrário, como deficiências quase irrecuperá-
veis e propensas a um novo fracasso escolar. Além disso, essa experiência possibi-
lita a integração de alunos de diferentes turmas, cursos, professores, perspectivas 
profissionais e concepções metodológicas.
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4- Polo de inovação e de formação continuada de trabalhadores especializados

As facetas da dimensão Responsabilidade Social são intercomunicantes nas insti-
tuições de ensino. As faculdades isoladas, notadamente as localizadas no interior 
e nas regiões metropolitanas, são constantemente chamadas a refletir sobre um 
grande tema, considerado novo, moderno ou inovador nas áreas de sua expertise. 
O campo da educação (as licenciaturas) convive com essas questões corriqueira-
mente. Os docentes do ensino superior de uma localidade contribuem com as dis-
cussões das Diretorias e Secretarias de Ensino sobre avaliação, disciplina/indisci-
plina dos alunos, participação popular, violência nas escolas, metodologias ativas 
de aprendizagem, entre outros assuntos. As faculdades isoladas representam a voz 
da academia e da ciência em suas comunidades, constituindo-se em referencial de 
posicionamento crítico e neutro.

Também são chamadas para treinar e capacitar colaboradores de empresas da re-
gião, cumprindo papel primordial de desenvolver programas de formação continu-
ada, seja sob demanda ou elaborados à luz do que elas mesmas enxergam como 
adequado ou necessário para um momento específico.

É nesse ponto que a própria instituição se reinventa, pois consegue conceber ou-
tras formas de relacionamento com o público, oferecendo novas modalidades de 
cursos (extensão, aprofundamento e especialização) com formatos e abordagens 
totalmente diferenciadas. 

É evidente que esse movimento possui uma dupla natureza, que não são excluden-
tes, tampouco menores: de um lado a instituição não pode ficar alheia às novas 
tecnologias e aos novos formatos de cursos e produtos que contemporaneamente 
se desejam, e de outro, esse relacionamento proporciona oportunidades de diversi-
ficar seu financiamento, fato que lhe garante crescimento ou sobrevivência.

5- Vivência de ações de cidadania

Normalmente, o aspecto mais ressaltado no tocante à Responsabilidade Social é 
o assistencialismo, que muitas instituições confundem com vivências de cidadania 
(LOHN, 2011). O assistencialismo vincula-se a ações voltadas a grupos reconheci-
dos como incapazes de prover suas necessidades básicas ou com limitações pro-
fundas para a execução de tarefas que garantam a sobrevivência do grupo. A gran-
de mudança é quando a comunidade universitária inicia uma série de ações que 
colocam em pauta o desenvolvimento de relações democráticas na sociedade, nas 
quais são necessárias ações de inclusão que não se esgotam em um momento, pelo 
contrário, mostram-se permanentes. Outro aspecto que envolve ações de cidada-
nia é o sentimento de desejar alterar condições de vida para o viver bem, porém

não se trata [...] de advogar [...] um poder de determinar a transformação 
social, ou mesmo uma absurda exclusividade no oferecimento de valores, 
conhecimentos e capacidades com relação à convivência social e política, 
visto que o saber sobre a política e a democracia se constrói, em última 
instância, na própria prática social[...] (PARO, 2007, p.23).
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Uma das formas mais eficientes de se mobilizar o conhecimento conquistado ao 
longo do ensino superior seria propor soluções a problemas sociais verdadeiros, 
orientar grupos para a retomada de processos de inclusão social e oportunizar 
discussões com diferentes atores na superação de situações de marginalização e 
desqualificação.

6- Vivência do processo educativo em perspectiva humanizadora

Pierre Bourdieu (1989) procura desvendar os mecanismos sutis que estabelecem 
clara atribuição de poderes e, portanto, dominação de um grupo. Utiliza-se do con-
ceito de capital cultural, que em síntese, promoveria o sucesso e o fracasso dos 
estudantes em seu processo de escolarização/educação.

[...]vê-se nas oportunidades de acesso ao ensino superior o resultado 
de uma seleção direta ou indireta que, ao longo da escolaridade, pesa 
com rigor desigual sobre os sujeitos das diferentes classes sociais. Um 
jovem da camada superior tem oitenta vezes mais chances de entrar na 
Universidade que o filho de um assalariado agrícola e quarenta vezes 
mais que um filho de operário, e suas chances são, ainda, duas vezes 
superiores àquelas de um jovem da camada média [...](BOURDIEU, 
1989, p.5)

A herança cultural, os estímulos e as experiências obtidas ao longo do processo 
educativo no espaço familiar e fora dele são essenciais para o posicionamento do 
sujeito nos círculos de poder. A instituição escolar nos seus diferentes níveis, ao 
invés de promover a libertação do indivíduo desse destino manifesto, agiria como 
mais um mecanismo de diferenciação e afirmação do poder de um grupo (ou gru-
pos sociais) sobre outros.

Acreditamos que a vivência de práticas educativas que resgatam o diálogo e 
privilegiam os métodos ativos de aprendizagem proporcionem aos alunos, além 
dos mecanismos de integração à política de pesquisa e extensão, o autorreco-
nhecimento, adotando a mesma perspectiva de Paro (2007), como sujeito social 
e como construtor de uma realidade melhor, o que significa, lutar para que a 
maioria da população consiga usufruir dos bens culturais e sociais historica-
mente construídos.

A Responsabilidade Social, aqui presente, vincula-se à noção das faculdades pri-
vadas como polos de debate, diálogo e promotora de ações culturais. Muitas ins-
tituições com essas características constituem-se no único núcleo de produção e 
socialização da cultura com organização de exposições, composição de grupos de 
canto coral, teatro, debates abertos à comunidade, etc. 

A produção e vivência cultural também se expressam ao acolher produções da co-
munidade em seus diferentes eventos, legitimando um conhecimento e um saber 
que promove os sujeitos envolvidos a um patamar de relevância e sensação de per-
tencimento àquele meio, um sentimento de que todos podem dar continuidade aos 
estudos no ensino superior.
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7- Criação de espaços de empregabilidade 

Na caracterização das instituições privadas como referencial cultural, ético, de 
competência profissional há, em grande parte, uma procura da sociedade e dos 
seus setores produtivos por profissionais aptos a assumirem postos de trabalho 
na localidade, exercendo direta ou indiretamente funções de liderança diante do 
quadro de qualificação profissional da região. Nesse sentido, mais uma faceta de 
Responsabilidade Social das pequenas instituições de ensino é revelada: consti-
tuir-se como um centro de oportunidades aos estudantes do primeiro emprego, ou 
ainda, assumir uma nova posição no mercado de trabalho. 

O núcleo de estágios das faculdades assume dupla função: acompanhar, orientar 
e avaliar as atividades de estágio curricular e, inevitavelmente, reunir informações 
sobre vagas de estágios não curriculares nas empresas da região.

Há uma relação direta entre essa faceta de Responsabilidade Social e a questão 
do polo dinâmico de oportunidades e a questão da economia local. À medida que a 
competência profissional, técnica e humana é reconhecida localmente, a busca por 
profissionais formados pelas instituições é algo natural e muito considerada por 
aqueles que vivem a instituição e por aqueles que admiram a instituição - a inser-
ção no mercado de trabalho em condições de provocar mudanças na esfera pes-
soal é um dos aspectos mais relevantes da Responsabilidade Social Universitária.

Finalizando o presente artigo, convém mencionar que a Responsabilidade Social 
Universitária atualmente perpassa todas as ações das instituições privadas de en-
sino superior, principalmente as localizadas no interior ou nas franjas das grandes 
cidades, pois é o que lhes assegura sua própria sobrevivência diante do cenário 
extremamente competitivo. Não que elas entendam a Responsabilidade Social 
como um diferencial competitivo de mercado, mas porque esse diferencial já se 
amalgamou em sua própria definição, pois é o que lhe confere identidade e reco-
nhecimento diante de diferentes grupos sociais locais.

O fundamento para essa incorporação de sentido é a abertura do diálogo, a acei-
tação das diferenças, a criação de mecanismos de acolhimento e integração nas 
atividades-síntese do ensino superior: ensino, pesquisa e extensão.

Enxergamos dois movimentos que podem acarretar profundas alterações no en-
sino superior, os quais não são excludentes, tampouco incompatíveis. O primeiro 
consiste na adoção de um fazer didático-pedagógico baseado nas ferramentas 
de tecnologia e informação, associado a materiais e programas didáticos, racio-
nalizados por um modelo de gestão norteada para obtenção de resultados cla-
ros, que contemplem a excelência diante dos instrumentos de avaliação institu-
cionalizados pelo poder público e encampados pela sociedade como parâmetro 
de qualidade do ensino. O outro movimento mostra-se atento aos mesmos parâ-
metros de qualidade do ensino, porém com um fazer didático-pedagógico funda-
mentado no diálogo e em metodologias ativas de aprendizagem, que possuem na 
prática social seu maior campo de inspiração e exercício, regadas a um modelo 
de gestão que não abre mão de resultados, não os puramente quantitativos, mas 
aqueles vinculados à transformação pessoal e coletiva, nas dimensões cognitiva, 
política, moral e ética.
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Entendemos que a contribuição das faculdades privadas de pequeno porte à di-
mensão Responsabilidade Social é extremamente importante, pois se vincula um-
bilicalmente à própria identidade e à identidade da comunidade na qual está inseri-
da. Embora não componha nenhum modelo clássico de tipologia tradicionalmente 
vista como responsabilidade social e nem mesmo um novo modelo, mostra-se in-
contestavelmente como paradigma institucional, ou seja, a garantia de existência e 
sobrevivência da instituição é constituir-se e entender-se como um elemento fun-
damental da prática social das comunidades locais.
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Responsabilidade Social Universitária:
um olhar da realidade ibero-americana
MANUEL MARTÍ VILAR11; ISABEL CRISTINA PUERTA LOPERA12; RICARDO GAETE QUEZADA13; 

JUAN JOSÉ MARTÍ NOGUERA14

RESUMEN: Se presenta en el artículo un repaso al desarrollo y comprensión de la 
Responsabilidad Social Universitaria (RSU) en países iberoamericanos, contemplando 
políticas internacionales hacia la construcción de un espacio de conocimiento conjunto 
en Iberoamérica. El artículo ofrece una perspectiva y enlaces a las principales experien-
cias, señalando las diferencias existentes en cuanto a la conceptualización de la RSU en el 
contexto americano y peninsular. Unido a la conceptualización, han aparecido diferentes 
formas de evaluación, sin llegar al desarrollo de un estándar común iberoamericano, lo 
cual sería de interés para avanzar en un marco común de educación superior. 

La responsabilidad Social Universitaria

En Iberoamérica la Responsabilidad Social en y desde las Universidades (RSU), ha 
experimentado una gran inquietud desde finales del S. XX, consolidándose en ex-
periencias y redes entre universidades durante la primera década del S. XXI. Es un 
tema de central interés en las cumbres de educación superior iberoamericanas, en 
las cuales se aboga por la creación de un Espacio Iberoamericano de Conocimiento15, 
que además sea socialmente responsable16.

Contemplada en el marco de las directrices de la UNESCO en Educación Superior 
(Calderón, Pedro, Vargas, 2011), la Responsabilidad Social constituye un área trans-
versal en la misión de las universidades de formación e investigación, así como tam-
bién en calidad de estructura organizacional. En lo referente a formar estudiantes 
socialmente responsables, es una cuestión que refleja diferentes estudios realiza-
dos sobre el perfil de profesional que debe aportar la educación superior, tal como 
señala el informe •Definición y Selección de CompetenciasŽ (DeSeCo)17 elaborado 
por la OECD, y el informe financiado por la Unión Europea •Tunning18Ž, orientado 
a la mejora de la calidad en universidades de Europa y América Latina. En ambos 
informes se señalan una serie de competencias entre las cuales están presentes ca-
racterísticas ligadas a mantener una actitud y comportamiento de responsabilidad 
en el papel a desarrollar como profesionales en la sociedad. 

11 Doctor en Psicología, Profesor Titular de Psicología�Básica, Universidad de Valencia (España).�ma-
nuel.marti-vilar@uv.es 

12 Doctora en Psicología. Vicerrectora de� Investigaciones, Fundación Universitaria Luis Amigó. 
Medellín (Colombia).�ipuerta@funlam.edu.co

13 Doctor en Sociología, Profesor Asistente del�Departamento de Ciencias Sociales, Universidad de 
Antofagasta (Chile).� rgaete@uantof.cl

14 Doctor en psicología por la Universidad de Valencia. Investigador de lo Centro de  
Estudios y Análisis Económico de la Universidad Antonio Narinõ (Colômbia). juanjosemarti@
uan.edu.com 

15 http://www.oei.es/espacioiberoamericanodelconocimiento.htm

16 http://encuentroguadalajara2010.universia.net/index-pt.html

17 http://www.deseco.admin.ch/bfs/deseco/en/index/02.parsys.43469.downloadList.2296.Down-
loadFile.tmp/2005.dskcexecutivesummary.en.pdf

18 http://tuning.unideusto.org/tuningal/index.php?option=com_docman&task=docclick&Itemid=19
1&bid=54&limitstart=0&limit=5
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De igual modo, en el documento elaborado por el grupo de RS del Ministerio de 
Trabajo español •La Responsabilidad Social de las Empresas, RSE, el Desarrollo 
Sostenible y el Sistema de Educación y FormaciónŽ19, se considera necesario 

•incorporar al sistema de educación y formación en todos sus niveles y 
etapas los principios y valores del desarrollo sostenible y la responsabili-
dad, con el objetivo general de que todas las personas puedan desarrollar 
un modo de pensar abierto y libre, y adquirir los valores, conocimientos y 
capacidades que les permitan encontrar las soluciones a los problemas 
que les afectanŽ.

Pese a estos informes que resaltan la importancia de la RSU, no existe un código 
o referente de común aceptación a nivel internacional, por ello la comprensión del 
significado de ser socialmente responsable como institución universitaria tiene di-
ferente interpretación si se trata en España / Portugal o en Latinoamérica / Brasil, 
e incluso de forma atomizada dependiendo de la universidad.

La RSU en Iberoamérica necesita asentar un marco común, que permita orientar 
las políticas concretas que emprenden las Instituciones de Educación Superior 
(IES) de cada país en solitario o en red. Durante la próxima década será un campo 
en crecimiento, mientras que diferentes programas de cooperación entre países 
iberoamericanos (espacio América Latina Caribe - Unión Europea)20, progresan en 
fortalecer un marco de políticas educativas, e indicadores conjuntos como son los 
programas Alfa Puentes21, Cesar22o el Infoaces.23

En este artículo se realiza una presentación de algunas de las diferentes iniciativas, para en 
la conclusión argumentar las bases de un marco común para el espacio iberoamericano.

Introducción a la RSU en Ibero-américa

La principal influencia acerca de la conceptualización de la RS en Universidades 
de la región Latinoamericana vino dada por la acción del Banco Interamericano de 
Desarrollo desde una sección de Ética, actualmente desaparecida. Dicha experien-
cia presentó la RSU como la gestión de impactos de la Universidad, que merced a 
una buena difusión mediante seminarios, internet y redes de universidades como la 
•Asociación de Universidades confiadas a la Compañía de Jesús en América LatinaŽ 
(AUSJAL)24, se ha convertido en un modelo de referencia para la comprensión e in-
terpretación que puede revisarse en el libro •Responsabilidad Social Universitaria: 
Manual de primeros pasos25Ž (Vallaeys, de la Cruz y Sasia, 2009). Este enfoque par-
te de que la RSU representa más que las funciones de extensión universitaria, o vo-
luntariado, aconsejando una evaluación general del efecto de la universidad como 
institución en sí misma y de su efecto en sociedad. 

19 http://www.etnor.org/html/pdf/CERSE-Educacion.pdf

20 http://www.oui-iohe.org/campus/eles/espacios-comunes/latinoamericano/

21 http://alfapuentes.org/portal

22 http://proyectocesar.eu

23 http://www.infoaces.org/

24 http://www.ausjal.org

25 http://idbdocs.iadb.org/wsdocs/getdocument.aspx?docnum=35125786
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Entre las experiencias iniciales en RSU cabe resaltar la experiencia de universidades en 
Chile, •Universidad Construye PaísŽ, producto de un programa financiado por la Fundación 
Avina, y mantenido en cargo a programas financiados por el gobierno. Dicha experiencia 
generó documentos relevantes como •Una manera de ser Universidad26Ž que presenta va-
rios instrumentos y una concepción de cómo debería enfocarse la RSU como proyecto 
de país. Actualmente este programa continúa con mayor producción individual en cada 
universidad de forma conjunta dado que ha sido muy dependiente de tener financiación; 
en cambio, AUSJAL como red universitaria es la que presenta una mayor solidez en cuanto 
a reflexión colectiva y diseño de herramientas para la evaluación de la RSU.

Diferentes trabajos realizados en universidades de países como Colombia, México, 
Venezuela o Perú permiten observar una progresión en el estudio de la RSU y articu-
lación de las universidades con su entorno social. Sobre todo en Latinoamérica, bajo 
la denominación de Aprendizaje y Servicio, enfocado como prácticas de estudiantes 
en comunidades desfavorecidas, se vincula la RSU a un servicio que presta la univer-
sidad a la sociedad con implicaciones en la sensibilización de estudiantes en relación 
a la importancia de la formación universitaria para propiciar el desarrollo social. 

A nivel de trabajo por país, en el caso concreto de Colombia, bajo el liderazgo de la 
Pontificia Universidad Javeriana, se creó el Observatorio de Responsabilidad Social 
Universitaria (ORSU)27, que apoya una pluralidad complementaria de enfoques en el 
abordaje y comprensión de la RSU, uniendo tanto experiencias en desarrollar siste-
mas de evaluación28 de las IES como organización, así como desde la medición de im-
pactos en sociedad y la acción / proyección social. Ello puede verse en la revista de la 
Asociación Colombiana de Universidades (ASCUN)29 en su número 21 del 201130, donde 
varios artículos permiten conocer esta diversidad en cómo entender y trabajar la RSU. 

En Brasil, se puede ver en las acciones de la Associação Brasileira de Mantenedoras de 
Ensino Superior - ABMES31, como el programa •Trote Responsável32Ž, para la integraci-
ón de nuevos estudiantes, y el •Dia da responsabilidade social33Ž, que incluye múltiples 
actividades en las cuales prima el objetivo de integrar diferentes acciones sociales e 
intercambiar actividades de extensión desarrolladas a lo largo del año. Supone a nivel 
iberoamericano la mayor experiencia colaborativa entre universidades sobre RSU.

En Perú, cabría señalar la importancia concedida a la responsabilidad social de 
modo que algunas universidades han creado una dirección académica especial 
para su gestión como es el caso de la Pontificia Universidad Católica del Perú34 y la 
Universidad Peruana Cayetano Heredia35; mientras que en Venezuela a formalizaci-
ón de memorias de RSU como la que ha presentado la Universidad Metropolitana36.

26 http://www.participa.cl/wp-content/uploads/2007/10/5-libro-completo-version-“nal.pdf

27 http://www.observatoriorsu.org/

28 http://www.unitecnologica.edu.co/informe-de-gesti%C3%B3n-y-sostenibilidad-2010-una-uni-
versidad-de-excelencia-del-caribe-para-el-mundo

29 http://www.ascun.org.co/

30 http://www.youblisher.com/p/130708-Pensamiento-Universitario-N-21/

31 http://www.abmes.org.br

32 http://www.abmes.org.br/abmes/projeto/detalhe/id/5

33 http://dia.abmes.org.br

34  http://dars.pucp.edu.pe/

35 http://www.upch.edu.pe/rector/durs/

36 http://issuu.com/unimet/docs/rsunimet
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En el ámbito peninsular, España y Portugal, la Unión Europea marca las directri-
ces hacia una economía del conocimiento en el horizonte del 202037, que condicio-
na a las universidades hacia un modelo de centros que adecuen su función hacia 
una sociedad más empresarial, emprendedora e innovadora. En el caso español la 
Estrategia Universidad 201538 (EU2015) inserta en el programa de campus de exce-
lencia39, resalta la RS como misión de la universidad en sus relaciones con el medio 
social y medioambiental, asumiendo como sostenibilidad también la obligación de 
generar fondos económicos para mantenerse. 

La EU 2015 identifica a la RS y el desarrollo sostenible dentro de la denominada 
•Tercera Misión de las universidadesŽ junto con la transferencia de conocimiento 
y tecnología, que además considera a la docencia y a la investigación como parte 
de la triple misión de la universidad española del siglo XXI. A partir de los plante-
amientos de la EU 2015 es posible identificar seis áreas de actuación para aplicar 
transversalmente la responsabilidad social al quehacer universitario en su conjunto 
(Rubiralta y Barañano, 2010; Gaete, 2011):

€ Información, sensibilización y orientación acerca de la RS y el desar-
rollo sostenible, en el contexto de la cultura universitaria caracterizada 
por el diálogo, la participación y la pluralidad de las miradas sobre 
dichas temáticas;

€ Incorporación de la RS y el desarrollo sostenible en la misión formativa 
de las universidades, en sus distintas modalidades y tipos de formación;

€ Promoción de la investigación respecto de las distintas formas de apli-
cación de la RS en la universidad, las empresas y otras instituciones;

€ Consideración de la RS en las actividades de transferencia e innovación 
desarrolladas por el sistema universitario español, con el propósito de 
retornar a la sociedad los aportes realizados a las universidades;

€ Compromiso tanto con los entornos locales próximos a cada universi-
dad, así como de cooperación al desarrollo de comunidades y territo-
rios geográficamente más distantes;

€ Incorporación a la gestión interna de cada universidad de los principios 
y criterios de responsabilidad social y desarrollo sostenible, más allá de 
la simple existencia de una unidad organizativa que se encargue de 
dichas temáticas.

La identificación de estas áreas permite vincular a la RS con cada una de las misiones 
universitarias, así como con su gestión interna, favoreciendo el desarrollo del com-
portamiento socialmente responsable de las universidades diferente al de las em-
presas. A corto plazo, el desafío de las universidades españolas es formular y desar-
rollar un proyecto institucional de RSU que cuente con la aprobación del Consejo de 
Gobierno y el Consejo Social de cada institución, dentro del horizonte temporal de la 
EU 2015, que incorpore cada una de las áreas de actuación señaladas, y que además  
 

37 http://ec.europa.eu/europe2020/index_pt.htm

38 http://www.educacion.gob.es/eu2015

39 http://www.oecd.org/dataoecd/23/51/44721049.pdf
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logre un consenso tanto dentro de cada comunidad universitaria como respecto de 
las necesidades que las diferentes partes interesadas plantean a cada universidad.

La implantación del modelo de RS en las universidades españolas muestra un avance 
parcial según los resultados de la investigación de González et al (2010), con algún tipo 
de actividad relacionada con la RS, como postgrados relacionados directa o indirecta-
mente con dicha temática, elaboración de memorias de sostenibilidad, apoyo a grupos 
de voluntariado, cooperación al desarrollo o medio ambiente, entre otras acciones. Este 
enfoque puede revisarse en la publicación •Responsabilidad Social UniversitariaŽ40.

Desde otra perspectiva, más centrada en el efecto de la educación en el desarrollo de 
la RS en estudiantes, ha dado lugar a dos tesis doctorales (DE LA CALLE, 2009; MARTÍ, 
2011), analizando cómo el paso por la universidad incide en ser socialmente respon-
sables. A nivel de trabajo iberoamericano, el Grupo de Estudios en RSU41, constituido 
por la Unidad de Investigación •Pensamiento e Interacción SocialŽ de la Universidad de 
Valencia, ha realizado aportaciones acerca de la influencia de la educación en valores y 
empatía en la formación de profesionales responsables con la sociedad (MARTI-VILAR, 
ALMERICH, CIFUENTES, GRIMALDO, MARTÍ, MERINO & PUERTA., 2011) y la propuesta 
denominada Neuro-responsabilidad (MARTI, MARTÍ-VILAR & PUERTA, 2011).

Evaluación de la RSU

En las IES se han generado diferentes instrumentos para evaluar su RSU, siendo una 
labor directamente relacionada con la conceptualización que realiza cada universidad 
o red de universidades. Supone una dificultad la poca comunicación y trabajo colabo-
rativo que se está dando al respecto entre universidades de un mismo país, y por ende 
son muy pocas las experiencias realizadas en varios países exceptuando la red AUSJAL. 

En el caso español la opción preferente está siendo la aplicación de herramientas 
propias del sector empresarial42, de modo que limitan la acción a la aplicación de un 
triple balance social…ambiental y económico sin adentrarse en un estudio en profun-
didad del efecto de la universidad en formar profesionales socialmente responsa-
bles. Algunas universidades que han aplicado estudios para conocer el grado de per-
cepción de la RSU en personal docente y de investigación, personal administrativo y 
estudiantes, aunque dichos estudios mayormente se realizan en una ocasión y no son 
incorporados como herramienta de evaluación sino parte de proyectos financiados.

Semejante proceso al ocurrido en España se constató en Brasil, a principios de la 
primera década del S. XXI, cuando se analizó en algunas universidades cuáles pro-
movían valores de RS necesarias para el mundo empresarial, utilizando las mismas 
herramientas de gestión y evaluación de RS aplicadas a empresas. Destaca en ese 
escenario el Instituto Ethos de Empresas y Responsabilidad Social, como principal 
promotor de acciones de responsabilidad social en el medio empresarial y la vincu-
lación de algunas universidades privadas (Calderón, 2005).

En general, las universidades del continente americano han mostrado mayor preocu-
pación ante la desigualdad socio-económica en la sociedad, lo cual ha valido el pres-
tar mayor atención a la formación humana como misión de la RS. Sin embargo pese 

40 http://www.netbiblo.com/content/r32872/?v=editorial

41 http://www.uv.es/rsu/

42 http://riuma.uma.es/xmlui/bitstream/handle/10630/4687/RESPONSABILIDAD%20SOCIAL.
pdf?sequence=1
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a la existencia de diferentes propuestas de evaluación, no es frecuente en la mayoría 
de universidades la aplicación sistematizada de un instrumento pues aun el término 
de responsabilidad social es fuente de discusión entre diferentes áreas de conoci-
miento y la no existencia de una política al efecto genera una falta de referentes.

Queda la expectativa de saber si va a llegar a consolidarse un instrumento que per-
mita saber qué valores y competencias en responsabilidad social aporta la forma-
ción a estudiantes, por lo que representa de demanda formulada por la UNESCO, 
y dado que parece interesante el conocer el perfil de estudiantes para mejorar la 
competitividad de las universidades en base a unos valores a favor del bien común.

Apuntes para un marco Ibero-americano de RSU

En todo caso, es un requisito urgente el plasmar en un espacio interactivo, basado 
en la tecnología de la información y la comunicación, la ingente labor que realizan 
diferentes universidades en materia de RSU, tal como resalta la vicerrectora de ex-
tensión de la Universidad de Paraná, Dra. Mendes França (2011), pues es necesario 
que transmitan y dialoguen con la sociedad. 

Apuntando este comentario, se puede señalar que no existe habitualmente un flui-
do diálogo institucional entre IES salvo ante la existencia de proyectos financia-
dos, son raras las excepciones en las que voluntariamente el sector de la educación 
superior trabaja en conjunto en pro de un beneficio social sin la existencia de fi-
nanciación para proyectos. En el proceso de creación de campus de excelencia en 
Europa, la obligación de trabajar conjuntamente universidades viene precedida de 
un ajuste presupuestario que es el que motiva a avanzar hacia sinergias colectivas. 

Los avances de las universidades españolas en rendición de cuentas a la sociedad 

En virtud de lo señalado anteriormente, quizá una característica que distingue al 
proceso de instalación de la RSU en el sistema universitario español se encuentre 
relacionada con los esfuerzos por rendir cuentas a la sociedad, principalmente a 
través de la elaboración de memorias de responsabilidad social.

El formato de rendición de cuentas del GRI (social, económico y medioambiental) 
se ha extendido hacia el resto de universidades españolas que han desarrollado 
posteriormente sus memorias de RSU. Sin embargo, debido a que el formato GRI 
fue originalmente desarrollado para las empresas, resulta interesante destacar 
los esfuerzos y propuestas para adaptar o diseñar formatos de memorias de RSU 
para rendir cuentas más acordes con el quehacer universitario, como por ejemplo 
el diseño propuesto por el Foro de Consejos Sociales de las Universidades Públicas 
Andaluzas43 (González et al, 2010; Larrán & López, 2010).

En este sentido, parece necesario seguir avanzando hacia formatos de memorias de 
RSU que permitan a las universidades no solo rendir cuentas de manera genérica so-
bre el quehacer docente e investigador que realizan, habitualmente estructuradas en el 
formato del GRI44, encaminándose hacia modelos de accountability que incluyan tambi-
én otros aspectos relacionados con el concepto de responsabilidad social universitaria, 

43  http://www.consejosandalucia.org/documentos/MEMDES/capitulo08.pdf 

44  https://www.globalreporting.org/
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como por ejemplo las perspectivas ética - valórica y de transformación social con las 
cuales también es posible asociar al modelo de RSU (Gaete, 2011; Martí-Vilar et al, 2011).

En conclusión, reforzar la idea del gran avance alcanzado en esta primera década del 
S.XXI y la importancia de establecer mayor interacción entre universidades para avanzar 
en conjunto hacia un espacio iberoamericano de conocimiento socialmente responsable.
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A trajetória da Responsabilidade Social 
na Anhanguera Educacional

MARIA ELISA EHRHARDT CARBONARI1

RESUMO: O texto apresenta a proposta de criação da Anhanguera Educacional, que enfa-
tizou sua missão, crenças e valores como o marco da responsabilidade social, estando pre-
sente desde o início o ideal de inclusão com ascensão social. Contém os resultados das ações 
da instituição com destaque para os 1,5 milhão de atendimentos que vêm beneficiando as 
comunidades do entorno e contempla também o 8º Relatório de Responsabilidade Social 
consolidado pelas realizações e pelos esforços de todos os setores.

Introdução

Nos idos de 1994, o professor Antonio Carbonari idealizou a criação de uma insti-
tuição … a Anhanguera Educacional … que contemplasse a base da pirâmide educa-
cional representada pelas classes "C" e "D", com a missão de promover um ensino 
eficiente e de qualidade, capaz de formar profissionais competentes, éticos e aptos 
a desenvolver projetos de vida como cidadãos conscientes de seus direitos, deveres 
e responsabilidades.

Essa missão institucional permeia tudo que é preciso para promover a inclusão e a 
ascensão social de indivíduos das classes menos favorecidas, por meio da melhoria 
da qualidade de vida, do acesso a oportunidades de emprego e a bens que repre-
sentam as aspirações de todos. Nesse sentido, a Anhanguera Educacional nasce de 
um ideal social com o objetivo de proporcionar ao jovem trabalhador condições de 
realizar o seu projeto de vida.

As crenças e os valores básicos para que o ensino pudesse se transformar em reali-
dade podem ser traduzidas nas seguintes diretrizes:

€ Aprendizagem eficaz e útil;

€ Professores atualizados e qualificados;

€ Aprendizagem com embasamento teórico e prático constantemente 
fomentado e implementado;

€ Estudo que abranja a parte prática e a ética visando formar um cidadão 
consciente dos seus deveres e direitos;

€ Alunos� corresponsáveis pelo aprendizado eficiente e eficaz;

€ Responsabilidade social voltada para a inclusão social e a promoção da 
igualdade de direitos e oportunidades com vistas à ascensão dos indi-
víduos da sociedade globalizada;

€ E, por fim, respeito à promoção e à defesa dos direitos humanos, da 
qualidade de vida e do meio ambiente como deveres da instituição de 
ensino superior (IES) e de seus educandos.

1  Presidente do Comitê de Responsabilidade Social … Anhanguera Educacional
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A Anhanguera, ao permanecer fortemente alicerçada nessas crenças e valores, 
consolidou-se como uma instituição genuinamente social. Sua�trajetória, marcada 
por ações sociais, projetos de extensão comunitária e, principalmente, pelos 1,5 mi-
lhão de atendimentos à população em diferentes áreas, certifica o compromisso da 
instituição com o desenvolvimento pessoal e profissional de todos os envolvidos no 
processo educacional.

Tal é esse compromisso, que ao longo de sua trajetória de sustentabilida-
de, a Anhanguera vem elaborando pelo 8º ano consecutivo o Relatório de 
Responsabilidade Social nos moldes do Global Reporting Initiative (GRI). Além 
disso, criou o Instituto de Ação Social e Extensão Comunitária (Iasec), órgão 
responsável pela gestão dos programas de extensão comunitária que garan-
te a interação entre professores, estudantes e comunidades do entorno das 
unidades da instituição. Recentemente, em 2012, instituiu também o Comitê 
de Responsabilidade Social, cuja competência é supervisionar e incentivar as 
ações sociais na IES, permeado pelos princípios de inclusão e promoção da 
igualdade. O Comitê é formado por�  reitores, diretores, professores, alunos e 
representantes dos setores jurídico, financeiro e de marketing, com reuniões 
bimensais para traçar o planejamento estratégico das atividades sociais, apre-
ciar e aprovar novos projetos.

Resultados das Ações de Responsabilidade Social

�Além de obter como resultado principal das ações de responsabilidade social 
um número muito expressivo de atendimentos, não se pode deixar de mencionar 
outros benefícios que contribuem para consolidar a cultura da responsabilidade 
social da Anhanguera Educacional dentre os quais:

€ A disciplina Responsabilidade Social e Meio Ambiente (RSMA), matéria 
obrigatória e parte do núcleo comum dos currículos dos cursos;

€ A edição do livro texto da disciplina RSMA, parte integrante do 
Programa do Livro Texto (PLT), atingindo a tiragem de 110.000 exem-
plares com o título Sustentabilidade na Prática: fundamentos, experi-
ências e habilidades (2011);

€ A edição do livro Sustentabilidade, responsabilidade social e meio 
ambiente. Editora Saraiva 2012. Edição atualizada 2012;

€ 1º lugar na categoria Responsabilidade Social (2011) pelo terceiro ano 
consecutivo na Revista Isto É Dinheiro;

€ 1ª Empresa de Serviços Educacionais a participar do IES Bovespa 2011;

€ Programa Ambiental iniciado em 2010 e auditado pela 
PricewaterhouseCoopers (PwC) … abrange o Sistema de Gestão 
Integrado (SGI) da Anhanguera e segue as normas ISO 14001 e 
OHSAS 18001 que estabelecem os padrões e os procedimentos das 
atividades operacionais e acadêmicas da Instituição. O Programa 
foi o grande responsável para a obtenção do ISE Bovespa, condi-
ção fundamental para atingir esse patamar de qualidade.
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O reconhecimento dessas ações proporcionou a participação da instituição em 
eventos internacionais como convidados para expor o modelo Anhanguera, dentre 
os quais se destacam:

€ Harvard Business School Boston … Social Enterprise Conference … 
Innovation and Collaboration in Emerging Market Education … Fevereiro 
2010;

€ International Finance Corporation … IFC Washington … Inclusive 
Business Solution: Expanding and Acess at the Bases of Pyramid Abril 
2010;

€ Universidade de Stanford, California … Global Education Conference … 
Impacto da tecnologia da inovação e da globalização no ensino … junho 
2011.

Relatório de Responsabilidade Social no ano de 2012 - Aprender para construir 
o projeto de vida do aluno

O Relatório de Responsabilidade Social 2012 menciona em sua apresentação que 
a educação é uma arte que envolve os processos de ensinar e aprender, dentro 
de uma rica relação de troca em que o professor e o aluno estão constantemente 
aprendendo e evoluindo.

A Anhanguera, ao longo de seus 18 anos de trajetória, já colaborou com a educação de 
milhares de pessoas que, a partir do que aprenderam, puderam construir uma carrei-
ra profissional, buscar seus objetivos e principalmente realizar o seu projeto de vida.

A verdade é que a Anhanguera não só ensinou e formou muita gente como também 
adquiriu muito conhecimento com esse processo. Aprendeu que estudar não é fácil, 
mas que todo esforço tem sua recompensa; que para crescer é preciso desenvolver 
valores e que ensinar é acima de tudo criar possibilidades para que o aluno se reali-
ze como pessoa e como profissional.

O Relatório 2012, em sua 8ª edição anual, contempla os principais acontecimentos 
da Anhanguera Educacional nas dimensões econômica, social e ambiental no perí-
odo de janeiro a dezembro de 2012, tendo como base as diretrizes do GRI. 

Demonstra que o ano de 2012 foi marcado por grandes desafios operacionais e pelo 
desenvolvimento de um forte trabalho para integrar todas as unidades recém-ad-
quiridas em diferentes regiões geográficas e de diferentes tamanhos, como o obje-
tivo de garantir que todas incorporassem o modelo acadêmico, o modelo de gestão 
e principalmente a cultura da Anhanguera, permeada pela governança corporativa.

Para tanto, a Anhanguera investiu em tecnologia com foco em criar novos�proces-
sos e aprimorar os já existentes. Como reflexo desse crescimento a instituição teve 
um número recorde de inscritos nos vestibulares … mais de 209 mil novos alunos, 
20% superior ao ano anterior.

Os resultados desse esforço podem ser constatados na leitura do Relatório, 
hoje consolidado como um dos documentos oficiais da Instituição, editado em 
português e inglês.
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Ao finalizar, é preciso registrar que os resultados aqui expostos evidenciam o tra-
balho e o esforço de uma equipe de profissionais constituída por dirigentes, profes-
sores, alunos e funcionários, juntamente com a comunidade, todos envolvidos ao 
processo de inserção responsável de cada unidade educacional da Anhanguera no 
seu contexto regional e�à vinculação do ensino às necessidades sociais, culturais e 
econômicas da área de abrangência da instituição.
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Dia da Responsabilidade Social  
do Ensino Superior Particular

Trabalhar por um futuro melhor para nossa sociedade é responsabilidade de todos. 
Quando se busca essa meta em grupo, os resultados são ainda melhores. Isso não 
seria diferente para as mais de mil instituições de ensino superior (IES) particula-
res que participaram da campanha nacional do Dia da Responsabilidade Social do 
Ensino Superior Particular desde sua primeira edição, realizada em 29 de outubro 
de 2005. Em alguns estados, instituições públicas também aderiram à campanha 
em parceria com a iniciativa privada.

De portas abertas para a comunidade, a campanha computou milhões de atendimen-
tos à população em diversas áreas, como consultoria jurídica, orientação profissional 
e educacional, assistência à saúde, promoção da inclusão digital e atividades cultu-
rais, recreativas e esportivas para todas as idades em oito edições (2005 … 2012). 

Promovido anualmente pela ABMES, o Dia da Responsabilidade Social quebrou 
grandes recordes, ano após ano. As últimas edições foram realizadas no último 
sábado de setembro, tornando-se compromisso marcado no calendário acadêmi-
co. O ponto alto do projeto já movimentou cerca de 500 mil pessoas em todo país, 
entre professores, alunos, técnicos e voluntários, em um dia de solidariedade. 

O •DiaŽ representa uma oportunidade ímpar para que as IES possam mostrar que 
as ações inovadoras contribuem para revitalizar o ensino, a pesquisa e a extensão; 
permitir o debate de temas voltados ao ensino superior: ética, reformas do en-
sino, cidadania dentre outros; desenvolver trabalhos interdisciplinares e par-
cerias com instituições congêneres, empresas, ONGs e outras; fortalecer parcerias 
entre as IES e a sociedade; conferir maior visibilidade ao setor e permitir trocas 
de experiências; além de unir forças e mostrar a pujança do setor particular.
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Objetivos
Organizar, anualmente, num só dia, em cada uma das IES e/ou em 
espaços definidos por elas, uma mostra de suas ações. As institui-
ções devem expor projetos sociais e promover atividades nas áreas 
de ensino, pesquisa e extensão. 

Especificamente pretende
€  Abrir espaços para as IES mostrarem as ações de responsabili-

dade social;
€  Permitir o debate de temas voltados ao ensino superior, como 

ética, reformas do ensino, cidadania e outras questões 
relacionadas;

€  Unir forças e mostrar a pujança do setor particular;
€  Fortalecer parcerias entre as IES e a sociedade;
€  Conferir maior visibilidade ao setor;
€  Permitir trocas de experiências.

Porque participar
Esta é uma oportunidade ímpar para as IES mostrarem 
que as ações inovadoras contribuem para: revitalizar o 
ensino, a pesquisa e a extensão; consolidar práticas de 
gestão; desenvolver trabalhos interdisciplinares; além 
de parcerias com instituições congêneres e empresas, 
dentre outras.

Caminhada do Ensino Responsável
A ABMES indica que as IES que participam do •DiaŽ incluam na programação a Caminhada do 
Ensino Responsável. A atividade é um instrumento valioso de mobilização e conscientização da 
comunidade interna e externa para as ações na área da responsabilidade social. O fato de ser re-
alizada fora do campus provoca mais impacto e chama a atenção da mídia e de um número ainda 
maior de pessoas.

Redes sociais
De forma prática e dinâmica, as instituições podem di-
vulgar a programação dos eventos a serem realizados 
e trocar experiência de modo a agregar novas ideias à 
campanha. Além disso, as redes sociais envolvem ainda 
mais os alunos e amplificam os resultados alcançados. 
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Revista Responsabilidade Social
A ABMES criou a revista visando divulgar para todo o País informa-
ções sobre as atividades realizadas pelas IES no Dia.

Ela é constituída de artigos escritos por pessoas de renome e espe-
cialistas na área, dados estatísticos, fotos e a lista das instituições 
participantes.

Selo Instituição Socialmente Responsável
O compromisso dessas instituições em promover o conhecimento aliado aos valo-
res humanos garante a certificação da ABMES com o Selo Instituição Socialmente 
Responsável … conferido apenas às IES que comprovadamente aplicaram ações de 
engajamento social.

Para a ABMES, um dos principais objetivos da campanha é alcançado todos os anos, 
uma vez que oferece mais força e visibilidade às iniciativas realizadas pelo ensino 
superior particular, estimulando ainda a realização de novos projetos sociais nas IES.

Concurso Silvio Tendler de Vídeos sobre  
Responsabilidade Social das IES
Criado em 2007 e destinado a premiar os trabalhos das IES que participam do •DiaŽ, 
o concurso possui as seguintes categorias: Documentário; Cobertura Jornalística; 
Vídeo Institucional e Videoclipe. É a oportunidade que a sua instituição tem de mos-
trar em imagens e som as atividades de caráter social que vem realizando no dia a dia.
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Participe do “Dia”
Como participar?
Para aderir à campanha do Dia da Responsabilidade Social do Ensino Superior Particular é muito simples! Basta 
cadastrar no site do projeto (www.dia.abmes.org.br) as atividades socialmente responsáveis que sua IES reali-
za ao longo do ano e a programação do grande evento, previsto para o dia 21 de setembro. 

A partir do registro da primeira atividade, sua instituição já estará inserida na campanha. Os dados incluídos 
no sistema ficam disponíveis para visualização no site, sendo possível a todos o acesso a mais informações so-
bre as IES, às atividades que serão realizadas durante o evento, fotos, depoimentos e outros dados referentes 
ao Dia da Responsabilidade Social promovido pela instituição. Esses dados também podem ser editados pela 
instituição a qualquer momento.

É importante ressaltar que a adesão só é confirmada com a comprovação da realização do evento, fato que 
confere à IES o Selo Instituição Socialmente Responsável.

Informações de login e senha
As instituições que já participaram dos anos anteriores da campanha e possuem 
cadastro no banco de dados do •DiaŽ receberão automaticamente no e-mail regis-
trado o login e senha de acesso enviados pela ABMES. 

Caso a IES não receba por e-mail os procedimentos para a realização do cadastro, 
o responsável deve entrar em contato com a assessoria da ABMES.

E quem nunca participou também pode aderir a esse grande projeto! Basta enviar 
um e-mail para dia@abmes.org.br ou imprensa@abmes.org.br para solicitar a 
inclusão de sua IES e receber login e senha.

Custos
Não há custo algum para aderir ao Dia da Respon-
sabilidade Social. A instituição arcará apenas com os 
custos operacionais para promoção e realização das 
atividades.

Local do evento
O local para realização das atividades do •DiaŽ é de li-
vre escolha e quem é a própria instituição, de acordo 
com seu público e com o tipo de evento a ser promovi-
do. Praças, parques, shoppings, feiras e outros pontos 
de referência da cidade, além do próprio campus da 
IES, costumam ser os locais mais utilizados. Caso as 
atividades sejam realizadas ao ar livre, aconselha-se 
verificar a previsão do tempo para o dia.
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Atividades
O objetivo da campanha é que as instituições promovam em um só dia uma mostra 
dos projetos e ações socialmente responsáveis que são desenvolvidos ao longo do 
ano. As atividades são, portanto, definidas pela instituição de acordo com o con-
texto em que está inserida. A única regra é que as atividades sejam gratuitas e com 
foco na responsabilidade social.

É importante também que o evento seja associado à Campanha do Dia da 
Responsabilidade Social do Ensino Superior Particular por meio de faixas, ban-
ners, cartazes ou outros materiais, para consolidar a projeção nacional das ações 
integradas do ensino superior socialmente responsável. Os materiais deverão ser 
confeccionados pelas próprias IES, sendo permitida a utilização dos layouts e das 
peças propostas pela ABMES.

EXEMPLOS DE ATIVIDADES:

€  apresentação de projetos acadêmicos de graduação, pesquisa e 
extensão por meio de palestras, workshops e exposições;

€  atendimentos à comunidade nas áreas de saúde, jurídica, huma-
nas, exatas, entre outras.

€  testes de projetos pilotos da instituição;

€  atividades culturais recreativas para todas as idades

Página da sua instituição
No site do Dia da Responsabilidade Social do Ensino Superior 
Particular (www.dia.abmes.org.br), cada instituição contará com um 
espaço para divulgação de suas ações referentes à campanha. Para 
tanto, é necessário atualizar os dados da instituição, tais como: tele-
fone, endereço, site, e-mails etc.

Este procedimento será realizado pelas próprias IES participantes, 
que serão responsáveis pelo conteúdo das informações, bem como 
pela manutenção do seu espaço, inserindo relatos, fotos, materiais 
de divulgação, notícias da mídia, dentre outros dados relevantes.

Este espaço de divulgação da IES poderá ser visualizado por todos 
os visitantes. A atualização é fundamental para que sua instituição 
tenha mais visibilidade e a sociedade comprove que sua IES é social-
mente responsável.

Dúvidas?

A ABMES está à disposição para escla-
recer dúvidas e fornecer mais informa-
ções sobre a campanha. 

Telefone: (61) 3322-3252

E-mail: dia@abmes.org.br; suporte@
abmes.org.br; imprensa@abmes.org.br
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Caminhada do Ensino 
Responsável 

Oportunidade para a instituição mobilizar a 
comunidade e dar mais visibilidade às suas ações

A Caminhada do Ensino Responsável foi uma iniciativa 
adotada por algumas IES em edições anteriores e é uma 
atividade incentivada pela ABMES. Além de ser uma 
prática saudável e que promove a interação da comuni-
dade, a caminhada confere mais visibilidade ao evento. 

A atividade também pode ser utilizada como um ins-
trumento valioso de conscientização da comunidade 
interna e externa da instituição para a importância 
das ações de responsabilidade social. O fato de ser re-
alizada fora do campus confere um impacto maior na 
população e na mídia, promovendo maior envolvimen-
to da sociedade na campanha. 

Organizada de forma correta, com a autorização e o 
apoio dos órgãos competentes, a caminhada possibi-
lidade ainda a participação de formadores de opinião, 
como políticos, personalidades e representantes de 
segmentos da sociedade. Podem ser confeccionadas 
camisetas, banners, faixas e cartazes que reafirmem 
a proposta do evento. 

Ensino   
Responsável  
no Twitter

twitter.com/abmes_ies
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Selo Instituição Socialmente 
Responsável

Oportunidade para a instituição de ensino mostrar que é comprometida 
com o seu papel perante a sociedade 

Como receber o Selo?

1 … Cadastre-se no site www.dia.abmes.org.br;
2 … Defina as atividades sociais que sua instituição realizará no •DiaŽ;
3 … Promova as ações e colete os dados estatísticos do evento;
4 … Retorne ao cadastro para fazer um breve relatório do que foi feito no Dia da 

Responsabilidade Social.

Cumprindo estas etapas, a instituição estará apta para receber o Selo, que será 
enviado pela ABMES, e poderá utilizá-lo em seus materiais de divulgação. 

Imagine poder divulgar a todos que sua instituição de ensino superior é uma organi-
zação socialmente responsável. Imagine poder estampar em suas publicações, site, 
folders, informativos e outras peças de divulgação que sua IES é comprometida e 
faz a diferença na educação superior. 

Isso tudo pode ser possível através do Selo Instituição Socialmente Responsável, con-
ferido pela Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES) com 
o objetivo de certificar que a IES participou da campanha do Dia da Responsabilidade 
Social e está verdadeiramente engajada com o ensino responsável.

Para receber o selo, a instituição deve aderir à campanha e realizar uma mostra das 
atividades no dia definido pela ABMES. O selo tem validade de um ano, ou seja, um ciclo 
da campanha. A certificação será renovada com a participação nas edições seguintes. 

2010/2011

SELOS DAS CAMPANHAS 
ANTERIORES
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Passo-a-Passo

Esses dados não serão divulgados, sen-
do utilizados apenas para gerar médias 
estatísticas. Pode ser informada uma 
estimativa de custos caso não se saiba o 
valor exato. 

4 … Cadastro das atividades
€ Nome da atividade
€ Cursos envolvidos
€ Local de realização da atividade
€ Áreas de conhecimento envolvidas
€ Frequência da realização da atividade 

pela instituição
€  Atividades realizadas durante  

o ano
€  Atividades realizadas exclusiva-

mente durante o Dia da 
Responsabilidade Social

€  Atividades realizadas durante  
o ano e também no Dia da 
Responsabilidade Social

Antes 
da realização do •DiaŽ
Acessar a área restrita do site e cadastrar as seguintes informações:

1 … Coordenador da campanha na IES
€ Nome
€ E-mail
€ Telefone para contato

O coordenador é a pessoa de contato 
com a ABMES para o envio de informa-
ções e esclarecimentos que se fizerem 
necessários. 

2 … Atualização das informações ca-
dastrai s da instituição

€ Nome da IES
€ Endereço
€ Telefone
€ Logomarca
€ Breve texto apresentando a IES 

para a comunidade

3 … Estatísticas de custos
€ Quanto a IES investe nas ações de 

responsabilidade social ao longo 
do ano

€ Quanto a IES investiu na realização 
do •DiaŽ

ATENÇÃO! Não é necessário preencher todas as informações em um 
único acesso. Posteriormente, quaisquer dados poderão ser 
incluídos, alterados ou excluídos sempre que necessário.

O login e a senha são enviados aos coordenadores da campanha na instituição. Caso não 
tenha recebido ou tenha havido alteração do responsável pelo cadastro, a instituição deve 
entrar em contato, por e-mail, para solicitar novos dados de acesso.


